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HONORABLE JUNTA DE GOBIERNO - 
SECRETARIA 

A C T A  

--En Sant iago de Ch i l e ,  a ocho d i a s  d e l  mes de sept iem - 
b r e  de m i l  novecientos ochenta y uno, s iendo l a s  16.30 horas ,  s e  

reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno in teg rada  
por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante José  T .  Merino 

Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien l a  p r e s i d e ;  Gene- 

r a l  d e l  Aire  Fernando Matthei Aubel, Comandante en J e f e  de l a  

Fuerza Aérea; General Direc tor  César Mendoza Durán, Direc tor  Ge- 

n e r a l  de Carabineros,  y Teniente  General César R.  Benavides Esco - 
b a r .  Actúa como S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel (E) 

Rolando Lagos Becerra.  

- -Asis ten,  en e l  orden en que s e  t r a t a n  l a s  mater ias  

de s u  competencia, l o s  señores :  Teniente  General (R) Carlos Fo- 

r e s t i e r  Haensgen, Minis t ro  de Defensa Nacional; General de Briga - 
da Rolando Ramos Muñoz, Minis t ro  de Economla, Fomento y Recons - 
t r u c c i ó n ;  General de Carabineros René P e r i  Fagenstrom, Minis t ro  

de Bienes Nacionales;  General de Brigada (R) Jaime Es t rada  Leigh, 

Minis t ro  de l a  Vivienda y Urbanismo; General de Brigada Aérea En - 
r i q u e  Montero Marx, Minis t ro  Subsec re ta r io  d e l  I n t e r i o r ;  Ricardo 

Navarro B e l t r á n ,  Subsecre tar io  Subrogante de J u s t i c i a ;  Enrique 

Labarca Ricc i  , Subsecre tar io  Subrogante de l a  Vivienda; Fernando 

Parga S a n t e l i c e s ,  por e l  Minis t ro  de Relaciones E x t e r i o r e s ;  An- 

drés  Concha Rodrlguez , Direc tor  General de Relaciones Económicas 

In te rnac iona les  de Relaciones E x t e r i o r e s ;  Pedro Ba l l a s  Friedman, 

Asesor J u r i d i c o  d e l  Min i s t e r io  de Bienes Nacionales;  Contraalmi- 

r a n t e  Francisco Ghisolfo Araya, J e f e  de Gabinete de l a  Armada; 

Coronel (E) Washington Garcla Escobar, J e f e  de Gabinete d e l  E j é r  - 
c i t o ;  Capitán de Navio ( J )  Mario Duvauchelle Rodriguez, Secre ta-  

r i o  de Leg i s l ac ión ;  Coronel (A) Alberto Varela Altamirano, J e f e  

de Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Coronel (AJ) Hernán Chávez Soto- 

mayor, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  General Matthei ;  Teniente  Coro- 

n e l  Rafael V i l l a r r o e l  Carmona y Teniente  Coronel Gustavo Basso 

Cancino, i n t e g r a n t e s  de l a  I V  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitán de 

Fragata  ( J )  Hernando Morales Rios,  Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  A l -  

mirante  Merino; Capitán de Fragata  Jorge  Bey,tla Valenzuela,  i n t e  - 
g r a n t e  de l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  Mayor (EJ) Enrique I b a r r a  
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Chamorro, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  Teniente  General Benavides; 

Mayor (CJ) Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  

General Mendoza; Miguel González Saavedra,  i n t e g r a n t e  de l a  11 

Comisión L e g i s l a t i v a ;  José  Bravo Timossi y Agustin Venegas Alhu- 

cema, i n t e g r a n t e s  de l a  111 Comisi6n L e g i s l a t i v a ,  y Mario Arne- 

110 Romo, Hernán Rios de Marimón y J u l i o  Zenteno Vargas, i n t e  -- 
gran tes  de l a  I V  Comisi6n L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Se abre  l a  s e s i ó n .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  primer punto de 

l a  Cuenta s e  r e f i e r e  a l a  enajenación por p a r t e  de CODELCO d e l  ya - 
cimiento Quebrada Blanca pa ra  l a  Empresa Nacional de Mineria ,  

t r a n s f i r i é n d o l o  a l a  ENAMI.  

Para poder r e a l i z a r  e s t o  e s  indispensable  una l e y  y ,  en 

e s a  v i r t u d ,  s e  propone e l  Mensaje correspondiente  que v iene  con 

simple urgencia .  En consecuencia,  de aprobarse e s a  c a l i f i c a c i ó n ,  

s e  v e r i a  en noviembre de 1981. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿No hay observaciones? 

De acuerdo con l a  Const i tución d e l  25, pa ra  poder enaj  e - 
n a r  debe promulgarse una l e y .  

Conforme. 

Puede s a l i r  en e l  b o l e t i n  de l eyes  porque no e s  r e se rva  - 
do. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No e s  reservado,  

señor  . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Publ icidad.  

PROYECTO DE LEY QUE TRASPASA SERVICIO QUE I N D I C A  AL M I -  
NISTERIO DEL INTERIOR Y DICTA NORMAS PARA REESTRUCTURACION DE ESA 

SECRETARIA DE ESTADO. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. En l a  s e s i ó n  d e l  6 
de agosto l a  J u n t a  de Gobierno no logró  unanimidad para  e l  e f e c t o  

de aprobar  un proyecto d e l  Ejecut ivo  dest inado a  t r a s p a s a r  a l  M i -  

n i s t e r i o  d e l  I n t e r i o r  l a  Divis ión de Desar ro l lo  S o c i a l ,  suprimir  

determinados s e r v i c i o s  dentro d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  y ,  lue -  

go, e f e c t u a r  l o s  nombramientos y modificaciones de p l a n t a  respec-  

t i v a s .  

Revisando e l  Acta de l a  s e s i ó n ,  no s e  logró  unanimidad 

porque s e  pensaba que e l  proyecto i b a  más a l l á  que de una simple 
modificación de p l a n t a .  Habia l a  p o s i b i l i d a d  de una r e e s t r u c t u r a -  

c ión  de e s a  S e c r e t a r i a  de Estado. 

E l  E jecu t ivo ,  luego que l e  fue  comunicado e l  acuerdo de 

J u n t a ,  haciendo uso de sus derechos ha mandado, por l a  v i a  de l a s  

observaciones,  un o f i c i o  i n s i s t i e n d o  en una modificación en que 

queda mucho más . . . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s t e  e s  e l  t e x t o  de l a  l e y .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  nuevo t e x t o ,  

en e l  a r t i c u l o  1" s e  t r a s p a s a  a l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  l a  Divi- 

s i ó n  de Desar ro l lo  S o c i a l  d e l  Min i s t e r io  de l a  Vivienda y  Urbanis - 
mo. E s  i g u a l .  Después, en e l  a r t i c u l o  2" s e  suprimen determina - 
dos s e r v i c i o s  dependientes d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  pa ra  t r a s -  

pasa r los  a  l a  S e c r e t a r i a  y  Administración General de dicha Secre- 

t a r i a  de Estado. No habia  e s a  idea .  Aqui s e  ha prec isado.  Y en e l  

a r t í c u l o  3" s e  f a c u l t a  a l  P res iden te  pa ra  que, acorde con l o s  t r a s  

pasos y  con l a s  supres iones ,  s e  haga l a  r e s p e c t i v a  l e y  de p l a n t a .  

De t a l  manera que e l  proyecto ha eliminado d e l  t e x t o  p r i  - 
mitivo l a  idea  de l a  r e e s t r u c t u r a c i ó n  y  s ó l o  t i e n e  por  ob je to  per -  

m i t i r  d i c t a r  l a s  p l a n t a s .  

Por s i  no hubiera  d i f i c u l t a d e s ,  t r a j e  l a  c a r á t u l a  c o r r e s  - 
pondiente por s i  se desea f i rmar .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Con e s t a  l e y  en proyecto ha- 

b l a  algunas dudas. Personalmente l a  puedo f i rmar .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La v i  en l a  mañana y  e s t á  

perfectamente de acuerdo con l a s  observaciones que yo habla  hecho. 

Queda encuadrada dent ro  de l o  que nosot ros  deseábamos. 

Por l o  t a n t o ,  s i  us tedes  quieren  firman l a  l e y .  ¿Ya l o  
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hablan hecho l a  o t r a  vez? Se puede f i rmar  a l  f i n a l  de e s t a  s e s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Puedo s a c a r  ahora 

l a s  f i rmas? 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Bien. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-'Personalmente no tengo incon - 
veniente .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Yo tanpoco. 

Conforme. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Deberta d e c i r  "a contar  de 

l a  vigencia" .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S l .  F a l t a  una pa labra .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo puedo a r r e g l a r ,  

señor .  Agregarfa l a  f r a s e  que ind icó  e l  señor  General. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En t e r c e r  l u g a r  hay 

un o f i c i o  de S .  E .  e l  P res iden te  de l a  Reptíblica mediante e l  cua l  

p ide  r e t i r a r  d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  e l  b o l e t í n  023-10, r e l a t i v o  a 

un acuerdo sobre  exención de v i s a s  s u s c r i t o  con Corea. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Ofrezco l a  pa labra .  

Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida hay un 

o f i c i o  d i r i g i d o  por  e l  Minis t ro  de Transportes  a l a  Jun ta  de Gobier 

no,  en e l  cua l  formula observaciones a l a  proposición d e l  señor  A l  - 
mirante  respecto  de l a  Corporación Nacional P o r t u a r i a .  

Hablé con e l  señor  Minis t ro  y l e  d i j e  que s e  habla  acor  - 
dado en l a  s e s i ó n  pasada e n v i a r l o  a comisión conjunta .  Doy cuen- 
t a  por haber l legado e l  o f i c i o  r e spec t ivo  y ,  s i  l e  parece a l a  Jun_ 
t a ,  l o  env ia ré  a l a  comisión. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION . - A cont inuación hay 

un o f i c i o  de l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a ,  d i s t r i b u i d o  por e l  
S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  a l o s  señores  In tegran tes  de l a  J u n t a ,  r e l a  - 
t i v o  a una s i t u a c i ó n  b a s t a n t e  compleja: e l  momento en que e l  T r i -  
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bunal Const i tuc ional  debe r e s o l v e r  sobre  l a  cons t i tuc iona l idad  de 

leyes  orgánicas  c o n s t i t u c i o n a l e s  o de l a s  l eyes  i n t e r p r e t a t i v a s  

de l a  Const i tución.  

Ahora, en e s e  o f i c i o ,  hecho por e l  abogado don Rafael  

L a r r a i n ,  y  l o  menciono en l a  medida en que l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  

de J u s t i c i a  l o  hace suyo, s e  s o s t i e n e  un procedimiento d i s t i n t o  

d e l  seguido h a s t a  ahora en dos oportunidades.  

La J u n t a  ha consultado a l  Tribunal  Const i tuc ional  en l a  
d i c t a c i ó n  de l a  l e y  d e l  Tribunal  Const i tuc ional  y  después con, mo- 

t i v o  de una modificación a  l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  t r a b a j o  que, en l a  

medida en que i n t e r v e n l a  e l  Poder J u d i c i a l ,  t e n í a  l a  condición de 

v inculac ión  con l o  c o n s t i t u c i o n a l .  

A l l l  s e  s i g u i ó  un procedimiento determinado. E l  p rocedi  - 
miento é s t e  e s  c r i t i c a d o  desde e l  punto de v i s t a  j u r i d i c o ,  s i n  ha - 
c e r  r e f e r e n c i a  en e l  o f i c i o  que s e  h izo  a s l  con l a  J u n t a ,  s e  seña - 
l a  que e l  procedimiento deb ie ra  s e r  o t r o .  

E l  problema e s  muy complejo. Fundamentalmente, yo enten  - 
d l  d e l  o f i c i o  que de l o  que s e  t ra ta  e s  de resguardar  e l  derecho 

d e l  Ejecut ivo  a  p a r t i c i p a r  en e l  Tr ibunal  Const i tuc ional  a  t r a v é s  

de l a s  eventua les  observaciones que e l  Ejecut ivo  pudiera  hace r .  

Visto desde m i  ángulo,  e l  procedimiento que actualmente 

s e  e s t á  empleando también l o  permite  hace r ,  pero deber i a  hace r lo  

en una segunda oportunidad,  o  dos veces.  

Como l a  mate r i a  es compleja, me permito s u g e r i r  l a  p o s i  - 
b i l i d a d  de que s e  cons t i tuya  un comité ad hoc, un organismo ad hoc 
acá  p a r a  que s e  evalúe y s e  r e s u e l v a ,  porque en d e f i n i t i v a  e s t e  

asunto tendrá  importancia f r e n t e  a  l eyes  organicas  cons t i tuc iona-  

l e s  que ya e s t á n  en t r ami tac ión  como, por  ejemplo, l a  l e y  r e l a t i -  
va a  l a  miner l a ,  que e s  un cuerpo l e g a l  en e l  cua l  necesariamente 

habrá . . . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Salvo mejor parecer  de u s t e  - 

des,  propongo formar una comisión conjunta  c o n s t i t u c i o n a l ,  que no 

hay. En m i  Comisión hay t r e s  cons t i tuc iona l ' i s t a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y s e  l e  e n v i a r l a  e l  o f i c i o  

para  que nos informe y ,  de acuerdo con eso ,  contestamos a l  Minis- 

t e r i o  de J u s t i c i a .  Creo que e s  l a  Gnica forma en que podemos tra- 

b a j a r  eso .  



Y REPUBLICA DE CHILE 
HONORABLE JUNTA DE GoBlERNo S e c IR E T O 27181 

i Conf orme? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S e r i a  comisión con - 
j u n t a  c o n s t i t u c i o n a l ;  o s e a ,  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Primera pero 
en c a l i d a d  de conjunta .  

Por o t r a  p a r t e ,  l l e g a r o n  dos telegramas. Uno de doña 

Nancy K o s t e r l i t z .  Ambos en i n g l é s .  En e l  primero piden una e x p l i -  

cación sobre  l a  s i t u a c i ó n  l e g a l  de don Gustavo P i z a r r o ,  d e t a l l e  

de l o s  cargos con t ra  é l  y j u r i s d i c c i ó n  a l a  cua l  es tB sometido. 

Pregunté a l  M i n i s t e r i o  d e l  I n t e r i o r  y s e  me d i j o  que don 

Gustavo P i z a r r o  no e x i s t e ;  que s e  t r a t a  de Eugenio P i z a r r o  Piña  y 

e s  una de l a s  t r e s  personas d e l  MIR involucradas en l o s  cuarenta  

d e l i t o s  por l o s  cuales  hay Consejo de Guerra. 

En e s t e  momento me ent regó e l  S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  

o t r o  telegrama en que, a propós i to  de e s t e  señor Gustavo P i z a r r o ,  

ya l o  vinculan con Guillermo Rodriguez Moraga y Eugenio Muñoz J a -  

r a ,  ambos sometidos a Consejo de Guerra, y s o l i c i t a n  que s e  vea 

con urgencia  l a  l e g a l i d a d  de las  actuaciones que s e  l e s  siguen en 

e l  t r i b u n a l .  

E s t e  e s  un problema d e l  Ejecut ivo .  La Jun ta  no t i e n e  na  - 
da que v e r .  

EL señor  ALMIRANTE MERINO.- N i  s i q u i e r a  podemos da r los  

por r e c i b i d o s .  

--Se producen diversos d iá logos .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- O s e a ,  no habr ia  

acuerdo en e s t a  mater ia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  único acuerdo s e r i a  en- 

v i a r l o  a l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  con una no ta  d e l  S e c r e t a r i o  de 

l a  J u n t a  por no corresponder.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida ,  y a 

propós i to  de l a  a c t i v i d a d  l e g i s l a t i v a  de l a  próxima semana, e s t u  - 
ve consultando a l o s  Gabinetes por l a  p o s i b i l i d a d  de que no hubie - 
r a  s e s i ó n  de Jun ta  l a  semana próxima y me d i j e r o n  que no t e n i a n  

inconvenientes ,  pero me encontré  con dos s i t u a c i o n e s  f r e n t e  a l a s  

cua les  hay una pos ic ión  de indec i s ión .  

Se me d i j o  en Carabineros que e l  24 eventualmente e l  s e  - 
ñor General Mendoza tendrf  a un v i a j  e .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- E l  23.  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El 2 3 .  

Por o t r a  p a r t e ,  en l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a  se me 

informó que e l l o s  habtan entendido que l a  s e s i ó n  d e l  24, programa - 
da para  t r a t a r  l a  Corporación Nacional P o r t u a r i a ,  deb ie ra  e f e c  -- 
t u a r s e  e l  29 porque e l l o s  e n t r e g a r t a n  e l  24 e l  informe. 

De t a l  manera que ex i s t i endo  una s i t u a c i ó n  en l a  cua l  

hay una d i f i c u l t a d  d e l  señor  Direc tor  General de Carabineros y 

una s i t u a c i ó n  derivada de p lazos  por p a r t e  de l a  Comisión Leg i s l a  - 
t i v a  Cuarta ,  t a l  vez podr ía  pensarse en que l a  próxima ses ión  fue  - 
r a  e l  martes 29, que e s  l a  Oltima fecha conforme a l  acuerdo d e l  

jueves pasado pa ra  r e a l i z a r  l a  s e s i b n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  23 debo i r  a Talcahuano 

. . . . . . . . . (no s e  .ent ienden algunas pa labras)  . 
Conforme, e l  29 a las 16.30 horas  . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por Gltimo, m i  A l -  

mi ran te ,  a propós i to  d e l  primer proyecto de l a  Tabla ... . 
E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  A l  r e spec to ,  acabo de h a b l a r  

con e l  General Pinochet y l e 2  e l  t e x t o  de l o  que s e  d i c e :  .Rechazan 

Convenio con Chi le  en San José  de Costa Rica. E l  Vicepresidente  de l  

Congreso c o s t a r r i c e n s e ,  Angel Edmundo Solano, razonó hoy s u  oposi-  

c ión  a l  convenio argumentando que Costa Rica no debe t e n e r  vtncu-  

l o s  con e l  Gobierno d e l  General Pinochet .  --abro comil las-- .  "En 

Chi le  no hay Parlamento, sus  Diputados e s t á n  en l a  c á r c e l  o en e l  

cementerio y l o s  derechos humanos son constantemente v io lados  y 
p iso teados .  Rechazado e l  Convenio". 

Repi to:  acabo de h a b l a r  con e l  General Pinochet quien me 
d i j o  que é l  en e s t e  momento r e t i r a  e l  Convenio de Tabla.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Podriamos rechaza r lo .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Justamente,  l e  propuse l o  

mismo, pero me manifestó que no l o  rechazáramos s i n o  que s ó l o  l o  

re t i rá ramos  y que é l  v e r l a  que s e  hace después. 

Un señor  ASISTENTE.- También s e  publ icó en La Tercera., 
m i  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por l o  t a n t o ,  s e  r e t i r a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hasta que e l  Ejecu - 
t i v o  diga a lgo .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Hasta que e l  Ej ecutivo de- 

cida. 

E l  señor SECRETARIO DE4LEGISLACION.-  No hay más asun - 
tos en l a  Cuenta. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  palabra sobre l a  

Cuenta. 

Pasamos a l a  Tabla. 

TABLA 

1. - 'PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CONVENIO DE COOPERACION TECNICA Y 

CIENTIFICA ENTRE LOS GOBIERNOS DE CHILE Y COSTA RICA, SUSCRI- 

TO EN SANTIAGO EL 2 DE NOVIEMBRE DE 1978 (BOLETIN 2652-10). 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Debe dejarse constancia en 

Acta que, a petición del Ejecutivo, s e  r e t i r a  de Tabla e s t a  mate- 

r i a .  

--A petición del Ejecutivo, se  r e t i r a  de Tabla e l  pro - 
yecto . 

2 . -  PROYECTO DE ACUERDO SOBRE'CONSTITUCION DE LA ORGANIZACION DE, 

LAS NACIONES UNIDAS PARA EL DESARROLLO INDUSTRIAL, ONUDI (BO- 

LETIN 2854-10) . 

E l  señor-SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo punto 

de l a  Tabla es un acuerdo sobre l a  constitución de l a  Organización 

de l a s  Naciones Unidas para e l  Desarrollo Indus t r ia l .  Relator es 

don Mario Arnello. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  palabra. 

E l  señor RELATOR.- Informo e l  proyecto de acuerdo que 

aprueba l a  Convención sobre l a  constitución de l a  Organización de 

l a s  Naciones Unidas para e l  Desarrollo Indus t r ia l .  Esta Conven - 
ción s e  encuentra pendiente para su  aprobación por l a  Excma. Jun- 
t a  y t iene  su origen en un Mensaje de S .  E .  e l  Presidente de l a  

República para e s t e  efecto.  

Entre los  propósitos de las  Naciones Unidas e s t á  e l  de 

promover l a  cooperación internacional,  entre  otros  f ines ,  y para 
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e l l o  e s  uno de l o s  instrumentos indispensables  e l  produci r  e l  de - 
sarro110 económico y s o c i a l  de l o s  pueblos que i n t e g r a n  e s a  Orga- 

n izac ión .  Se cons idera  e s e n c i a l  pa ra  a l canza r  e s t e  o b j e t i v o  pro- 

mover también e l  d e s a r r o l l o  i n d u s t r i a l  de l o s  p a i s e s  en desar ro  - 
110. 

Con t a l  o b j e t o ,  por suces ivas  resoluc iones  de l a  Asam - 
b l e a  General de Naciones Unidas s e  ha c o n s t i t u i d o  un organismo es_ 

pec ia l i zado ,  cuya s i g l a  e s  ONUDI, que t i e n e  precisamente e sas  f i -  

na l idades .  

Se creó en una de t a l e s  resoluc iones  un Comité In te rgu-  

bernamental pa ra  e s t u d i a r  l a  c o n s t i t u c i ó n  de e s t e  organismo, en 
e l  cua l  Chi le  tuvo una p a r t i c i p a c i ó n  destacada.  Fue, asimismo, de 

l o s  primeros Estados que s u s c r i b i ó  e s t a  Convención cuando e l l a  fue  

aprobada en una conferencia  de Viena convocada sobre  l a  ma te r i a .  

La Cuarta Comisión a n a l i z ó  cuidadosamente l o s  anteceden 

t e s  y e l  proyecto y ,  también, observaciones que pudieran entender  - 
s e  dudosas en cuanto a l  menos l a  u t i l i d a d  de ONUDI , contenidas en 

un o f i c i o  de ODEPLAN. 

Es tas  observaciones de ODEPLAN t i e n e n  como base funda - 
mental l a s  dudas que l e  merece en cuanto a que realmente pueda s e r  

e f i c a z  pa ra  nues t ro  p a i s .  

P iensa ,  por  ejemplo, que e l  hecho de que l a  Conferencia 

General ,  uno de - l o s  organismos de O N U D I  a l  que pertenecen todos 

sus miembros, sea  quien determine l o s  p r i n c i p i o s  r e c t o r e s  y l a s  po - 
l i t i c a s  de l a  Organización y hacer  recomendaciones a las p a r t e s ,  

d i s t e  de favorecer  probablemente a nues t ro  p a i s .  Asimismo, l a  d i s  - 
t r i b u c i ó n  geográf ica  que s e  hace de l o s  p a í s e s  que i n t e g r a r á n  l a  

J u n t a  de Desa r ro l lo ,  e l  o t r o  organismo de ONUDI, también pueda s e r  - 
l e  desfavorable .  

Sos t i ene  que l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  a c e l e r a d a ,  pe r  s é ,  no 

puede concebirse  a p r i o r i  como un esquema sano para  l o g r a r  un de- 

s a r r o l l o  s o c i a l  y económico a l t o  y sos ten ido ;  que no e s t %  conven- 

c ida  que s e  r e q u i e r a  de una coordinación c e n t r a l  pa ra  e l  desarro-  
l l o  i n d u s t r i a l  en l o s  términos que e s t a b l e c e  l a  cons t i tuc ión  de 

ONUDI, y que no ve e l  benef i c io  para  Chi le  de que organismos i n  - 
t e rnac iona les  creen y d e s a r r o l l e n  conceptos de d e s a r r o l l o  indus - 
t r i a l ;  que no e s  e s t a  organización l a  m 5 s  adecuada pa ra  l a  nego - 
c iac ión  y r e l a c i ó n  e n t r e  l o s  p a i s e s  con a l t a  tecnología  y desar ro  - 
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110 y l o s  subdesarrol la ,dos,  y que no considera a ONUDI  un canal  

adecuado pa ra  e l  intercambio de exper iencias  e informaciones de 

e s t e  c a r á c t e r .  

No o b s t a n t e ,  Excma. J u n t a ,  l a  Cuarta Comisión conside- 

r 6  totalmente a t e n d i b l e s  l a s  razones expuestas  sobre  e l  p a r t i c u -  

l a r  y en respues ta  a e s t a s  observaciones de ODEPLAN por e l  Minis  

t e r i o  de Relaciones Ex te r io res .  

Dicha S e c r e t a r í a  de Estado observa en s u  re spues ta  l a  

conveniencia de que Chile  cont inúe pa r t i c ipando  en O N U D I  t a l  co- 

mo l o  ha  venido haciendo desde l a  primera r e so luc ión  sobre  e s t a  

mater ia  en l a  Asamblea General de Naciones Unidas, ya que e l l o  l e  

s i g n i f i c a  cont inuar  dent ro  de l  Grupo de l o s  77, como s e  conoce a 

un grupo de Estados en v í a s  de d e s a r r o l l o ,  en e l  c u a l  nues t ro  p a í s  

ha t en ido  una ac tuac ión  b a s t a n t e  destacada.  

Además, especif icamente en e l  caso de O N U D I  s e  da r e s -  

pues ta  a algunos pyntos contemplados por ODEPLAN y o t r o s ,  como 

por ejemplo l o  r e f e r e n t e  a l  cos to  que eventualmente pudiera  t e n e r  

pa ra  Ch i l e .  Se p r e c i s a  a s i  que no hay un mayor gas to  de nues t ro  

p a i s ,  ya que l a  cuota  que Chi le  d a r i a  a O N U D I  e s  p a r t e  de l a  cuo- 

t a  que n u e s t r o  p a í s  en t rega  actualmente a Naciones Unidas, porque 

simplemente de esos mismos fondos s e  t r a s l a d a  un porcen ta je  pa ra  

e s t a  nueva Organización. 

En segundo l u g a r ,  como consideración p r á c t i c a ,  ONUDI  s e  

encuentra  actualmente r ea l i zando  dos proyectos con Chi le .  ONUDI 

e s t á  en v igor .  Lo que en e s t a  oportunidad s e  e s t a b l e c e  e s  c r e a r l a  

como un organismo espec ia l i zado  con s u  f inanciamiento propio ;  e s  

d e c i r ,  con p l e n i t u d  de independencia r e spec to  de s u  financiamien- 

t o .  

Los dos proyectos de d e s a r r o l l o  que e s t e  organismo t ie-  
ne en Chi le  a p e t i c i ó n  de nues t ro  p a i s ,  justamente a s o l i c i t u d  de 

ODEPLAN, s e  encuentran en d e s a r r o l l o  y t i e n e n  un apor te  de O N U D I  

d e l  orden de l o s  400 m i l  dó la res .  En todo caso,  l o s  dineros ch i -  

lenos de l a  cuota  que da a Naciones Unidas que s e  t r a s p a s a r i a n  a 

ONUDI son menos de l a  mitad de l o  que ya s e  encuentra  en desarro-  
l l o .  

Para Chi le ,  que e s ,  r e p i t o ,  de l o s  primeros p a i s e s  que 

firmaron e s t a  Convención, s e r  un pa f s  que l a  r a t i f i c a  oportunamen - 
t e  . . .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI . - ¿Cuándo l a  firmó? 
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E l  señor  RELATOR.- Me parece  que e l  año 1976.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En todo caso ,  es en e s t e  pe - 
r iodo  . 

E l  señor  RELATOR.- . . .  e s  importante ,  porque desde l u e  - 
go s e  e v i t a  l a  p o s i b l e  d iscus ión  s i  s e  i n t e g r a s e  poster iormente 
a  l a  en t rada  en v igor  de l a  Convención. 

En segundo l u g a r ,  como s e  ampliará  e l  número de l a  Jun - 
t a  de Desa r ro l lo ,  Chi le  puede quedar dentro de l o s  Estados que 

l a  i n t e g r e n ,  l o  cua l  también l e  d a r í a  a  nues t ro  p a í s  l a  opor tuni  - 
dad de i n t e r v e n i r  en l a  f i j a c i ó n  de p o l i t i c a s  y de l a  acción de 

ONUDI  . 
Entre  l o s  p a i s e s  que ya l a  han r a t i f i c a d o  y que son a l -  

gunos de ésos Estados que s e  encuentran en un grado de d e s a r r o l l o  
s i m i l a r  a l  nues t ro ,  y o t r o s  en un grado de d e s a r r o l l o  más avanza- 

do que e l  n u e s t r o ,  estimo i n t e r e s a n t e  s e ñ a l a r ,  por ejemplo, l o s  

s i g u i e n t e s :  Argentina,  A u s t r i a ,  B o l i v i a ,  B r a s i l ,  China, Dinamarca, 

Egipto,  F i l i p i n a s ,  Holanda, I n d i a ,  Indonesia ,  Japón, Malasia,  No- 

ruega, Pak i s t án ,  Panamá, Suecia ,  s u i z a ,  Ta i l and ia ,  Tr in idad  y To- 

bago, Túnez, Uruguay y Zambia. 

La acción de ONUDI, t a l  como l a  d e l  Grupo de l o s  77, pug 

de l l e g a r  a c o n s t i t u i r  - - señala  e l  M i n i s t e r i o  en uno de sus  a rgu  - 
mentos-- un e f i c a z  mecanismo de p res ión  respecto  de l o s  p a í s e s  de 
s a r r o l l a d o s  pa ra  que disminuyan l a s  r e s t r i c c i o n e s  de c a r a c t e r  a ran  

c e l a r i o  y pa raa rance la r io  que es t ab lecen  respecto  de muchos produc 

t o s  de l a s  naciones en d e s a r r o l l o .  

Ind ica ,  asimismo, que a l  promover e l  d e s a r r o l l o  indus - 
t r i a l ,  ONUDI  no e s t á  en condiciones de i n t e r f e r i r  en l a  ap rec ia  - 
ción que c h i l e  haga de sus propias  necesidades de d e s a r r o l l o ,  ya 

que en primer lugar  l o s  programas que p l a n t e e  o que pueda desar ro  - 
l l a r  son hechos a  p e t i c i ó n  d e l  Estado miembro, quien e s  e l  que l o  

s o l i c i t a  y  en l a  forma en que l o  desea,  e l  que va a  determinar  s u  

ámbito. 

Y ,  por  ú l t imo,  son recomendaciones que también e l  Es ta-  

do puede soberanamente acoger o no acoger.  

ONUDI  s e  i n t e r e s a  también en a c t i v a r  l a  in te rvenc ión  d e l  

s e c t o r  pr ivado en e s t o s  programas de d e s a r r o l l o ,  y  a l  r e spec to  se-  

ñ a l a  e l  Min i s t e r io  de Relaciones que l a  Sociedad de Fomento F a b r i l  
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ha reaccionado positivamente ante l a  posibil idad de part icipación 

de O N U D I  en áreas que son de in te rés  para e l  sector  privado, t a  - 
l e s  como e l  sistema de consultas, que t iende a permitir  l a  reunión 

de representantes e s t a t a l e s ,  gubernamentales y del sector privado 

justamente para los  estudios de desarrol lo .  

También se  señala entre  los  antecedentes, y a r a i z  de 

eso probablemente son los  programas que se  encuentran en ejecu - 
ción en Chile, que del t o t a l  de inversiones extranjeras efectua - 
das a f ines  de 1980, solamente e l  8,6% va a l  sector  indus t r i a l .  

En consecuencia, es importante, y uno de los  programas consiste 

precisamente en eso, una capacitación para captar y orientar l a s  

inversiones extranjeras hacia e l  sector  indus t r i a l .  De más de 4 

m i l  400 millones de dólares,  monto de inversiones extranjeras au- 

torizadas de acuerdo con e l .  decreto ley 600, solamente 380 rnillo- 

nes o 379 millones han. ido a l  sector  indus t r i a l .  

Por consiguiente, l a  Cuarta Comisión concluye que, a su 

ju ic io ,  es  conveniente a l  in t e rés  nacional aprobar e s t a  Convención, 

y en ese sentido entrega su informe a l a  Excma. Junta.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Ofrezco l a  palabra. 

No hay. 

Se aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

3.- PROYECTO DE LEY QUE DECLARA AJUSTADAS A DERECHO ENAJENACIONES 

QUE I N D I C A  EN ZONAS FRONTERIZAS (BOLETIN 085- 12) . 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e rce r  punto de 

l a  Tabla declara ajustadas a derecho determinadas enajenaciones. 

E l  Relator es don José Bravo Timossi. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  palabra. 

E l  señor RELATOR.- Con l a  autorización de l a  H .  Junta,  

paso a r e l a t a r  e l  proyecto mencionado por e l  señor Secretario de 

Legislación. 

A l  respecto, puedo informar que de acuerdo con nuestra 

legis lación,  todas l a s  ins t i tuciones  ptíblicas, de cualquier natu- 

raleza que e l l a s  sean, para disponer de sus  bienes en las  Regiones 
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declaradas f r o n t e r i z a s  requieren  previamente de l a  au to r i zac ión  de 

l a  Dirección de Fronteras  y Limi tes .  

E l  señor  ALMIRANTE. MERINO. - D. F.L. N o  4 ,  de 1979. 

E l  señor  RELATOR.- A s i  e s ,  señor  Almirante.  

De manera que l a  omisión de e s t e  r e q u i s i t o  a c a r r e a  l a  nu - 
l i d a d  abso lu ta  d e l  a c t o  correspondiente .  

Ocurre que en l a  X I I  Región s e  han detectado un s i n r i h e -  

r o  de enajenaciones de b ienes  r a i c e s  e fec tuadas  por e sas  i n s t i t u -  

c iones s i n  haber obtenido e l  r e q u i s i t o  previo  que acabo de mencio- 

n a r  y ,  como consecuencia de e l l o ,  s e  ha  producido entonces l a  n u l i  - 
dad de l o s  r e spec t ivos  con t ra tos  de enajenación.  

Como una forma de r e s o l v e r  e s t e  problema, que desde lue -  

go aca r rea  p e r j u i c i o s  solamente a l o s  adqu i ren tes ,  que absolutamen - 
t e  en nada han pa r t i c ipado  en e s t o  - - e l  l e g i s l a d o r  e s  e l  único 

que puede r e s o l v e r  e s t a  s i t u a c i ó n - - ,  s e  ha procedido entonces a 

e l a b o r a r  e s t e  proyecto en una comisión conjunta .  Su a r t i c u l o  lo 

procede justamente a d e c l a r a r  saneados t a l e s  a c t o s ,  y en s u  a r t í c u  - 
l o  2 " ,  recogiendo un deseo de l a  H .  J u n t a ,  s e  ha procedido a f a c u l  - 
t a r  a l  P res iden te  de l a  República pa ra  que dent ro  d e l  p lazo  de 180 

d í a s  pueda hacer  a p l i c a b l e  l a  d i spos ic ión  a n t e r i o r  a o t r a s  zonas 

d e l  p a i s  que hayan s i d o  dec laradas  f r o n t e r i z a s  y tengan problemas 

semejantes.  

Por ú l t imo,  debo hacer  p resen te  a l a  H .  Jun ta  que por r a  - 
zones de fue rza  mayor no pudo a s i s t i r  a l a  comisión conjunta  e l  r e  - 
presen tan te  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ,  y en s u  ausencia  

r emi t ió  un o f i c i o  en que consta  l a  pos ic ión  de e l l a  en e s t a  mate- 

r i a .  Es tá  consignada en e l  informe respec t ivo  y ,  en resumen, s e  

puede d e c i r  que t i e n d e  también a r e s o l v e r  e l  problema, pero l o  de- 

j a  s u j e t o  a obtener  l a  au to r i zac ión  por p a r t e  de l a  Dirección de 

Fronteras  y Lími tes .  

S i  me permite  l a  H .  J u n t a ,  haciendo un pequeño p a r a l e l o  
e n t r e  embas pos ic iones ,  e s t o  s i g n i f i c a  que en e l  primer caso l a  

so luc ión  s e  produce de pleno derecho con l a  s o l a  publ icac ión  de l a  

l e y  en e l  Diar io  O f i c i a l ,  l o  cua l  implica que no hay que hacer  ab- 

solutamente ningún t r á m i t e  p o s t e r i o r .  En cambio, l a  so luc ión  pro- 

pues ta  por l a  Primera Comisión implica necesariamente una s e r i e  de 

t rami tac iones  y en e l  fondo d i l a t a  l a  resoluc ión  d e l  problema e ,  

i n c l u s i v e ,  podr ia  o c u r r i r  que en algunos casos no se so luc ionara  
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l a  s i t u a c i ó n  porque son t a n t o s  l o s  b ienes  r a i c e s  vendidos en e s t a  
forma, que probablemente muchos de e l l o s  n i  s i q u i e r a  se en te ren  

de l a  so luc ión  que l e s  da l a  l e y  y ,  por ende, t r a n s c u r r i d o  e l  p l a  - 
zo de 180 d i a s  podrian quedar muchos s u j e t o s  a l a  nu l idad ,  d i r í a ,  
e t e r n a .  

De s u e r t e  que, en m i  op in ión ,  e l  proyecto de l a  comisión 

conjunta  e s  e l  que realmente r e sue lve  e l  problema de pleno derecho. 

Eso e s  todo l o  que tengo a honra r e l a t a r  a l a  H .  J u n t a .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Después de e s t e  proyecto v i e -  

ne o t r o  sobre amnis t ia  a i n f r a c t o r e s  a l a  l e y  de rec lu tamiento .  En 

f i n ,  hay una s e r i e  de l eyes  que en seguida son v io ladas  y después 

nosot ros  debemos a r r e g l a r  l a  s i t u a c i ó n .  

Respecto de l a  mater ia  en e s t u d i o ,  no sabemos cuántos 

casos más habrá a l o  l a r g o  d e l  p a í s  que e l  P res iden te  de l a  Repú- 

b l i c a  deberá sanea r .  ¿Por qué no borramos l a  l e y  entonces ya que 

e l l a  e s  imprac t icable  y s e  v i o l a  y a cont inuación debemos promul- 

g a r  o t r o  cuerpo l e g a l  pa ra  a r r e g l a r  l o s  problemas, y a l o s  que ac  - 
tuaron en e s a  forma no l e s  sucede absolutamente nada? 

Por cons iguiente ,  puede s e r  que l a  l e y  sea inoperante  y 

más b i e n  deba te rminarse  con e l l a .  A cada r a t o  estamos estudiando 

leyes  de e s t a  indo le .  Por ejemplo, en un caso porque 'no dan abas- 

t o  l o s  f i s c a l e s ;  15 m i l  j u i c i o s  y l o s  f i s c a l e s  e s t á n  a t ibor rados  

de t r a b a j o .  

No hay s e s i ó n  de J u n t a  en que no venga un proyecto pa ra  
blanquear y a r r e g l a r  problemas derivados de l eyes  que c a s t i g a n  de - 
terminadas cosas .  Se produce l a  contravención en gran medida y ,  

en seguida ,  nosot ros  debemos aprobar o t r a  l e y  pa ra  so luc ionar  l o s  

problemas creados.  

A m i  j u i c i o ,  eso d e s p r e s t i g i a  l a  l e y  a l  e x i s t i r  cuerpos 
l e g a l e s  que no s e  cumplen re i te radamente .  

Estoy d ispues to  a f i rmar  e s t e  proyecto pero es toy  en 
profundo desacuerdo con ' e l  procedimiento . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  problema s e  produjo cuan - 
do se dec lararon  a p o s t e r i o r i  Regiones f r o n t e r i z a s  s u j e t a s  a l  impe - 
r i o  de l a  Dirección de Fronteras  y Limites  c i e r t a s  Regiones que 
a n t e s  no l o  e ran ,  y muchas de esas  t ransacc iones  se r e a l i z a r o n  "an - 
t e s  de". 
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En l a  l e y  donde se  las dec laró  zonas f r o n t e r i z a s  debe - 
riamos haber dicho que l a s  t ransacc iones  r e a l i z a d a s  en t a l e s  y t a  - 
l e s  condiciones s e  a jus taban  a derecho y que en ningún caso habla  

objeción de l a s  p a r t e s .  A r a i z  de eso ahora s e  p resen ta  e s t e  p r o  
yec to .  

Por o t r a  p a r t e ,  noso t ros  estamos hablando solamente de 

l a  X I I  Región, pero a l l á  en e l  n o r t e ,  en l a  1 Región también debe 

haber casos s i m i l a r e s .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Por desgrac ia ,  de l a s  i n f r a c  - 
cienes a es . ta  l e y  e s t á n  pagando l a s  consecuencias p a r t i c u l a r e s  que 

actuaron de buena f e  y a e l l o s  no l o s  podemos r e s p o n s a b i l i z a r .  

Por l o  t a n t o ,  c reo  que é s t a  s e r i a  l a  única so luc ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  En e s t o  hay responsables  de 

todos c o l o r e s .  Hasta COANIL e s t á  involucrado en e s t o .  

Por cons iguiente ,  estimo que é s t a  e s  l a  única so luc ión .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Yo es toy  conforme 

con e l  proyecto presentado por l a  comisión conjunta .  

--Surgen v a r i o s  d iá logos .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- En e l  a r t i c u l o  2" s e  consig- 

na l o  s i g u i e n t e :  " l a  d i spos ic ión  precedente a l a s  zonas f r o n t e r i -  

zas  que determine". A m i  j u i c i o ,  quedaria  mejor d e c i r :  "a o t r a s  

zonas f r o n t e r i z a s  que determine". 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- R e f l e j a  l a  misma 

i d e a ,  señor .  No hay problema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - ¿Conforme? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- . . . . . . .  (no s e  en- 

t i e n d e  e l  comienzo de l a  f r a s e ) .  . una ind icac ión '  formal.  

Por e l  decre to  con fue rza  de l e y  8 3 ,  de 1979, l a  Direc- 

c ión de Fronteras  pasó a l lamarse  Dirección Nacional de F ron te ras .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene razón.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S o l i c i t o  a u t o r i z a -  

c ión  para  e f e c t u a r  e l  cambio respec t ivo  firmado por l o s  señores 

I n t e g r a n t e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

E l  señor  MINISTRO DE BIENES NACIONALES: H .  J u n t a ,  en  e l  

proyecto s e  d i c e  que para  sanear  y normalizar  e s  necesa r io  tomar 
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en cuenta l o s  decre tos  con f u e r z a  de l e y  Nos. 4 y 7 de l  Ministe - 
r i o  de Relaciones Ex te r io res .  E l  Min i s t e r io  de Bienes Nacionales 

p iensa  que además debiera  cons ide ra r se  e l  decre to  orgánico de l a  
Dirección de Fronteras  y Llmites  porque también inc luye  l a  misma 

d i spos ic ión :  e l  decre to  con fue rza  de l e y  N o  83. 

E l  señor  RELATOR.- E s  una norma r e p e t i t i v a  de l a s  an te -  

r i o r e s ,  absolutamente i g u a l .  No está de más. i n c l u i r l a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  D.F.L. 83 da l a  organiza - 
ción a l a  Dirección Nacional de Fronteras  y Limi tes ,  y e l  D.F.L. 

4 c r e a  l a  Dirección Nacional de Fronteras  dent ro  d e l  M i n i s t e r i o  

de Relaciones E x t e r i o r e s .  

No hay inconveniente .  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

4 . -  PROYECTO DE LEY QUE CONCEDE AMNISTIA A INFRACTORES A LAS LE- 

YES DE RECLUTAMIENTO Y MOVILIZACION DE LAS FUERZAS ARMADAS 

(BOLETIN O 75-07) . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A l  r e s p e c t o ,  e l  s e  - 
ñor Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea me ha señalado que e l  

Re la to r  s e r á  don Miguel González. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- Con l a  venia  de US., me corresponde 

r e l a t a r  un proyecto que concede amnis t ia  a l o s  i n f r a c t o r e s  de l a  

Ley de Reclutamiento y Movilización de l a s  Fuerzas Armadas y de- 

roga o t r o s  preceptos que más ade lan te  i n d i c a r é .  

Es te  proyecto e s  de i n i c i a t i v a  de S .  E .  e l  P res iden te  

de l a  República y cont iene  un informe t écn ico  conjunto de l o s  M i -  

n i s t e r i o s  d e l  I n t e r i o r ,  de Defensa Nacional y de J u s t i c i a .  La Co- 

misión informante de é l  ha s i d o  l a  Segunda Comisión Legisl 'a t iva.  

De acuerdo con e l  Mensaje y con e l  informe t écn ico  que 
s e  ad jun ta ,  l o s  o b j e t i v o s  y fundamentos de e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  

son l o s  s i g u i e n t e s .  

E l  o b j e t i v o  e s  conceder amnis t ia  a f i n  de r e s o l v e r  e l  

problema que p lan tea  l a  acumulación de causas en l o s  Juzgados m i -  
l i t a r e s ,  que l l e g a n  a un número de 10  m i l ,  l a s  cua les  s e  r e f i e r e n  
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en un 70% a l  incumplimiento de l a  obligación de inscripción y en 

un 30% a l  incumplimiento de l a  obligación de, una vez llamado, pre - 
sentarse a reconocer cuar te l .  

La f inal idad entonces es que a través de l a  amnistia se  

pueda provocar e l  sobreseimiento en es tos  procesos y darse por t e z  
minados és tos .  

Además, unido a e s t e  objeto inmediato es tS e l  resolver 

un problema socioeconómico, según se  l e e  en e l  informe, que repre- 

sen tar la  para todas es tas  personas e l  hecho de encontrarse con su 

si tuación m i l i t a r  pendiente, con un proceso pendiente y no poder 

resolverlo por cuanto l a s  causas no se  f a l l a n ,  l o  que provoca en 

algunas de es tas  personas l a  imposibilidad de tener acceso a los  
cargos p6blicos por cuanto no pueden presentar su cer t i f icado de 

antecedentes correspondiente s i n  anotaciones de procesos pendien- 

t e s .  

Se agrega que es to  s e  hace más necesario aún por e l  he- 

cho de que muchas de l a s  infracciones,  en especial  l a  no inscr ip-  

ción, s e  deben a l  hecho de que es t a  gente es menor de edad y en mu - 
chos casos desconoce l a  obligación que sobre e l los  establece l a  
Ley de Reclutamiento. 

La Segunda Comisión, informante del proyecto, conocien- 

do de é s t e  estimó que debia rechazarse l a  idea de l e g i s l a r  en ba- 

se  a t r e s  fundamentos. 

E l  primero de e l l o s  dice relación con e l  hecho de que, l a  

i n i c i a t i v a  no resuelve e l  punto esencial  y más grave que plantea 

l a  existencia de los  procesos pendientes. 

En segundo lugar,  porque e l  hecho de que se  dicten en 

forma periódica leyes de amnistia en e s t e  punto l leva  consigo e l  

descrédito del  mandato que la,Ley de Reclutamiento establece en or - 
den a l a  inscripción y a reconocer cuar te l ,  porque obviamente e l  

que cada tiempo tiempo se  d ic te  una ley de amnistia s ign i f i ca  reco - 
nocer por par te  del  legislador que e l  mandato que señala l a  ley an - 
t e r i o r  no t iene  l a  fuerza necesaria y conveniente. 

Finalmente, l a  te rcera  razón consiste en que s i  bien e l  

proyecto constituye l a  forma más rápida de resolver e l  problema, 

no es la ,única  manera n i  es tampoco quizás e l  mejor modo de resol-  

ver l a  cuestión . 
En e l  primer caso, l a  Segunda Comisión Legislat iva consi - 

deró que a l  consignar l a  Ley-de Reclutamiento l a  obligación de ins - 
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c r i p c i ó n , e s t á  es tablec iendo un s i s tema genera l  que es poco e f i c i e n  - 
t e  por  cuanto año en año va dejando un grupo de personas a l  margen 
de l a  l e y  s i n  que s e  cumpla l a  obl igac ión  de i n s c r i b i r s e ,  s e a  por 

desconocimiento, como l o  d i c e  e l  Mensaje, s e a  por o t r a  causa y ,  por 

l o  t a n t o ,  anualmente s e  provoca l a  necesidad de t e n e r  que procesar  

a aque l l a s  personas que s e  de tec tan .  Como s e  ha dicho,  de l a s  15 

m i l  causas pendientes ,  e l  70% de e l l a s ,  o s e a  10 m i l  corresponden 

a aque l l a s  que s e  han detectado que no han cumplido con l a  ob l iga -  

c ión  de i n s c r i b i r s e .  Puede que e x i s t a n  o t r o s  más que, por no de- 

t e c t a r s e ,  no han podido s e r  encausados. 

Y prueba de que e s t e  s i s tema no e s  e l  más e f i c i e n t e ,  co- 

mo l o  estimó l a  Comisión, e s  precisamente e l  hecho de l a  necesidad 

de que periódicamente han debido d i c t a r s e  l eyes  de amnis t ía  p a r a  

r e s o l v e r  l o s  problemas que también periódicamente s e  van presentan  - 
do en cuanto a acumulaciones de causas.  

Por e so ,  a j u i c i o  de l a  Comisión, t a n  importante  como 

conceder l a  amnis t i a  s e r t a  r e s o l v e r  e l  problema que c r e a  l a  Ley 

de Reclutamiento en l o  r e f e r e n t e  a l a  exigencia  de l a  i n s c r i p c i ó n  

para  aque l l a s  personas que cumplen 18 años.  

En segundo l u g a r ,  opinó l a  Comisión que e l  proyecto po- 

d i a  cons iderarse  como unaf e spec ie  de incen t ivo  o fomento d e l  incum - 
pl imiento  de l a  l e y ,  porque s i  é s t a  e s t a b l e c e  una penal idad p a r a  

e l  no cumplimiento de un r e q u i s i t o  y s e  van dictando l eyes  de am- 

n i s t i a ,  obviamente que f r e n t e  a l  común de l o s  ciudadanos y hab i t an  - 
t e s  de l a  República va perdiendo c r é d i t o  l a  fuerza  o b l i g a t o r i a  que 

t i e n e  l a  sanción que a p l i c a  l a  Ley de Reclutamiento. 

Finalmente,  l e  pa rec ió  a l a  Comisión que é s t a  no e r a  l a  
tínica manera de r e s o l v e r  l a  cues t ión .  Es tá  c i e r t a  l a  Comisión de 

que é s t a  e s  l a  forma más ráp ida  de a r r e g l a r l a ,  pero no e s  l a  úni-  

c a  puesto que podrian implementarse l a s  F i s c a l i a s  y l o s  Juzgados 

m i l i t a r e s  con personal  o elementos que l e s  permi t ie ran  i r  r e s o l  - 
viendo l a s  causas de modo 'más ace lerado que l o  que habi tualmente 

s e  hace para  terminar  en un breve plazo con l o s  procesos y d i c t a r  

l a s  sen tenc ias  correspondientes  y ,  obviamente, d e j a r  e s t a  s i t u a  - 
ción  p a s a j e r a  que e s  l a  que provoca e l  mayor daño. 

La Comisión estimó que a l  parecer -  e l l o  no e r a  imposi- 

b l e  de cumplir toda vez que e s t o s  son procesos muy s e n c i l l o s  y 
muchas de sus actuaciones s e  t r ami tan  sobre, l la  base de formular ios  

impresos, de t a l  manera que no requieren  de iuna  t rami tac ión  exhaus - 
t i v a  como un proceso penal normal. 
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Esos han s i d o  l o s  fundamentos t en idos  por l a  Comisión Se- 

gunda para rechazar l a  i d e a  de l e g i s l a r .  

Finalmente,  en cuanto a l  t e x t o  mismo d e l  proyecto,  debo 
s e ñ a l a r  que l a  Comisión no ha presentado un t e x t o  a US. en razón 

de haber  rechazado l a  idea  de l e g i s l a r  y de que e l  t e x t o  d e l  Ejecu - 
t i v o  fue  ob je to  de innumerables indicac iones  de l a s  Comisiones Le- 

g i s l a t i v a s  Primera,  Tercera  y Cuarta ,  indicac iones  que a s u  vez 
fueron aceptadas por  un o f i c i o  d e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a ,  e l  1787, 

que formalmente p resen ta  un nuevo t e x t o  pero que no ha  s i d o  o b j e t o  

de ind icac ión  de ninguna de l a s  Comisiones n i  formalmente c o n s t i t u  - 
ye ,  de acuerdo con l a  l e y  17.983, una indicac ión  d e l  P res iden te  de 

l a  República. De t a l  manera que debo p l a n t e a r  a US. que en e s t e  mo - 
mento no hay t e x t o  formal pa ra  l a  consideración de l a  H .  J u n t a .  

E s  todo cuanto puedo r e l a t a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S610 deseo d e c i r  l o  s i g u i e n t e .  

Por e s t e  camino, podriamos s a c a r  una nueva l e y  que diga 

que anualmente s e  promulgará una l e y  de amnis t i a  p a r a  r e s o l v e r  t o -  

dos e s t o s  problemas, o ponemos a t r a b a j a r t a  l o s  señores  F i s c a l e s .  

Una de l a s  dos cosas ,  porque l a  l e y  p ie rde  toda e f i c a c i a  a l  proce- 

der  de e s t a  manera, ya que después de promulgado e s t e  cuerpo l e g a l  

empezarán a acumularse nuevas causas .  

En primer l u g a r ,  l o s  f i s c a l e s  no t r a b a j a n  en e l l a s ,  e s  l o  

más cómodo de todo. iPara qué van a t r a b a j a r  s i  s e  espera ,  que s e  acu - 
mulen 15 m i l  procesos y luego viene l a  l e y  de amnis t ia !  Y s i  mien- 

t r a s  t a n t o  alguna persona fue  condenada, tuvo mala s u e r t e  a l  no es -  

t a r  i n c l u i d a  e n t r e  l a s  dos l eyes  de amnis t í a .  

En resumen, nuevamente e s toy  d ispues to  a f i r m a r l a ,  pero 

con completa p r o t e s t a  en e l  sen t ido  de que e s t o  e s  una chacota .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Tengo cuarenta  y 

t a n t o s  años en l a  I n s t i t u c i ó n ,  y desde e s a  época periódicamente e l  

Parlamento ha aprobado suces ivas  l eyes  de amnis t í a ;  de manera que 
é s t e  e s  un problema que práct icamente s e  confunde con l a  h i s t o r i a  

de l a  l e y .  Periódicamente ha habido amnis t i a .  

Por haber  s i d o  Comandante de Unidad, e s toy  c i e r t o  de que 
e s t o  g r a v i t a  pesadamente en las Unidades d e l  E j é r c i t o .  En todas  
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e l l a s .  hay que nombrar un f i s c a l  y s e  produce una enorme a f l u e n c i a  

de públ ico ,  captura  de ac t iv idades  d e l  pe r sona l ,  de l o s  o f i c i a l e s ,  

e t c é t e r a ,  de l a  famosa F i s c a l l a  pa ra  que a t iendan nada más que e s  - 
t e  t i p o  de causas.  

De manera que pienso que e s  oportuno da r  una so luc ión  a 

e s t o  y e s toy  en l a  pos ic ión  intermedia e n t r e  10 que d i c e  l a  Segun 

da Comisión y l a  proposición d e l  E jecu t ivo ;  v a l e  d e c i r ,  por una 

p a r t e  creo que podriamos aprobar l a  l e y  por ú l t ima vez y ,  t a l  co- 

mo l o  seña la  l a  Segunda Comisión, implementar un procedimiento pa - 
r a  que en e l  f u t u r o  nunca más haya que d i c t a r  e s t a s  l e y e s .  Dicha 

Comisión propone un s i s tema para  e s t e  e f e c t o .  

S in  embargo, r e i t e r o ,  a l a  fecha e l  problema r e q u i e r e  una 

so luc ión ,  que es  l a  l e y .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Señor Min i s t ro ,  ¿cuánta  gen- 

t e  es  llamada anualmente a reconocer c u a r t e l ?  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Aproximadamente 

e n t r e  5 m i l  y 7 m i l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No. ¿A cuántos l e s  correspon 

de por año en r e a l i d a d  p r e s e n t a r s e  a l o s  cantones m i l i t a r e s ?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Los que deberían i n s c r i b i r s e .  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- A 60 m i l  6 70 

m i l ,  m i  Almirante.  Y actualmente,  con l a s  reducciones presupuesta-  

rias quedaremos con aproximadamente 5 m i l  o 7 ' m i l  hombres, a l  paso 

que vamos. Hasta agosto . . . . . . .  (no s e  ent iende  , e l  término de l a  

f r a s e )  . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por l o  t a n t o ,  en buenas cuen - 

t a s ,  l a  razón de que l a  l e y  no s e  cumpla no e s t á  en que no s e  pre-  

s e n t a  l a  gen te ,  s i n o  en que no s e  l a  l lama. Y, como no l a  llaman, 

no s e  i n s c r i b e  n i  l e  importa nada. 

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL. - No, m i  Almirante.  

La gente  e s  llamada. Lo que sucede e s  que no s e  i n s c r i b e n ,  por i g -  

norancia  o por e s t a r  esperando una l e y  de amnis t i a .  

Nuestro pecado grande e s  no t e n e r  s is temas como o t r o s  

p a i s e s ,  que no .mencionaré, donde desde e l  h i j o  d e l  P res iden te  .de l a  

Repfiblica, desde luego de o t r o  p a í s ,  h a s t a  e l  h i j o  d e l  basurero  ha- 

cen e l  s e r v i c i o  m i l i t a r ,  y no s e  l i b r a  nad ie .  

Aqui teniamos una buena in tenc ión  de hacer  un s e r v i c i o  m i  - 
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litar selectivo, pero m:seguida:comenzaron que los estudiantes no 

porque uno iba en tercer o cuarto año, e influencias por aqui, in - 
fluencias por allá. 

¿Quién hace el servicio militar? Aquel que realmente tie - 
ne necesidad de comer gratis. El 90% come gratis durante dos años. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero ahora ni eso siquiera, 

porque de acuerdo con la ley el Ejército quedará autorizado para 

no darle alimentación a la gente que está . . .  
El señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- No. Esa es otra 

cosa. Eso es "deberia" o "podria". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En buenas cuentas, soy de opi - 
nión de que firmemos la ley para aclarar la situación, y no sé si 

le corresponde a la Cuarta o a la Segunda Comisión, en cuanto a la 

que deberia . . . ,  por ser un problema propiamente de Defensa . . .  
El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Ahora está sito en 

Justicia. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por eso lo informó 

la Segunda. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Eso me dice el General Matthei. 

Opino que podemos firmar la ley y aclaramos la situación 
en este momento. 

En la Marina no tenemos más de 100 causas. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Yo no tengo observaciones. Des 

pues de todo lo oido estoy plenamente de acuerdo . . . . . . 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No hay proyecto por- 
que la Comisión informante no estaba de acuerdo con la idea de le- 

gislar. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Seria dable dejar 
en un articulo la idea esbozada en el sentido de que la Dirección 

de Reclutamiento y Movilización de las Fuerzas Armadas, en coordi- 

nación con la Dirección General de Registro Civil e Identificación, 

implementara un sistema para el futuro para resolver esto. ¿Se po- 
dria colocar eso? 

El señor GENERAL MATTHE1.- En el fondo, la idea es que 
la ley prácticamente sea automática desde el momento que nace al- 
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guien en cuanto a que e s t é  considerado en l a s  computadoras y ser,con - 
s i d e r e  i n s c r i t o .  

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Ese e s  un proce- 

dimiento genera l ,  e l  que quede i n s c r i t o ,  pero aespués van a a l e g a r  

ignorancia .  Como son t a n  n e g l i g e n t e s ,  van a d e j a r l o  para  e l  filti- 

mo d i a ,  i g u a l  como s e  sacan l a s  p a t e n t e s  de automóviles.  E l  ú l t imo 

d l a .  Y s i  seguimos con l a  misma c a n t i n e l a ,  perdonen l a  expresión,  
de nuevo esperarán  t ranqui lamente que t r anscur ran  un p a r  de años 

porque en nues t ros  c u a r t e l e s  no podemos a c e p t a r ,  como a n t e s ,  a l o s  

i n f r a c t o r e s  pues no tenemos cómo d a r l e s  l a  a l imentación n i  e l  ves- 

t u a r i o .  Las personas saben eso y senci l lamente  deciden no presen- 

t a r s e  pues no pasa nada. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La idea  que aqui  s e  enuncia 

e s  que l a  Dirección de Reg i s t ro  C i v i l  e I d e n t i f i c a c i ó n  jun to  con 

d a r l e  l a  cédula ae iden t idad  --que debe s e r  a l o s  18 años porque 

s i n  e l l a  no puede v i a j a r ,  e t c é t e r a - - ,  l o  i n s c r i b a ,  t a l  como s e  ha- 

c e  pa ra  v o t a r :  s e r v i c i o  m i l i t a r  o b l i g a t o r i o ,  mujeres y hombres, t o  - 
dos por i g u a l .  Y s i  después l a  persona no s e  p resen ta  ya e s  remiso. 

Pero é s e  e s  o t r o  problema. Lo r e l a t i v o  a l a  no i n s c r i p c i ó n ,  que e s  

l o  que estamos viendo ahora ,  a t añe  a l  97% de l a  población.  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Entonces hay que r e v i s a r  l a  

l e y .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En e l  fondo, queda eliminado 

e l  problema fundamental, porque, s i  averiguamos, e l  70% de l a s  cau - 
s a s  e s  por  no i n s c r i b i r s e .  

E l  señor.  ALMIRANTE MERINO. - Es t e  e s  un acuerdo en e l  sen - 
t i d o  de que en comisión conjunta ,  con a s i s t e n c i a  de funcionar ios  

d e l  Regis t ro  C i v i l ,  d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  s i  e s  necesa r io  y 

d e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a ,  s e  prepare  un proyecto de l e y  modif i  - 
cando en , p a r t e  l o  que e l  Ejecut ivo  envió a f i n  de que s e a  más v i a -  
b l e  y más f á c i l  de cumplir ,  para  que no s e  produzcan l o s  problemas 

de ahora.  

E s  un acuerdo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Y mientras  t a n t o  aprobaremos 

l a  amnis t ia  como soluc ión  a l a  a c t u a l  s i t u a c i ó n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Conforme. 

--Se aprueba l a  idea  de l e g i s l a r .  
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5 . -  PROYECTO DE ACUERDO RELATIVO A LAS ACTIVIDADES DE LOS ESTADOS 

EN LA LUNA Y OTROS CUERPOS CELESTES (BOLETIN 2724-10). 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Relator de e s t e  pro - 

yecto es don Hernán Rios. 

E l  señor RELATOR.- Este convenio r e l a t ivo  a l a s  act ivida - 
des de los  Estados en l a  Luna es  uno de los  cinco elaborados por 

l a  comisión encargada del  estudio de l a  u t i l izac ión  del  espacio u1 - 
t r a t e r res t r e - in teg rada  por 37 paises ,  entre  e l los  Chile. Los otros  

cuatro ya han sido aprobados por l a  Excma. Junta y ra t i f icados  por 

nuestro pais . 

Este acuerdo t iene  por f inal idad favorecer l a  colabora - 
ción ent re  l o s  Estados en l a  exploración y u t i l i zac ión  de l a  Luna 

y de los  cuerpos ce les tes ,  y apoyar toda in ic i a t iva  tendiente a r e  - 
guiar l a s  actividades espaciales r e l a t ivas  a l a  Luna. 

En su par te  sustantiva recoge los  siguientes principios 

y propósitos: que l a  Luna no puede se r  objeto de apropiación nacio - 
nal  o reivindicación de soberania, uso u ocupación y por ningún 

o t ro  medio; que l a  Luna es t a rá  ab ier ta  para su exploración y u t i l i  - 
zación a todos los  Estados en condiciones de igualdad; que los Es- 

tados partes deberán rea l i za r  sus actividades de conformidad con 

e l  Derecho Internacional,  especialmente con l a  Carta de l a s  Nacio- 

nes Unidas, y que l a  Luna se  ocupará para f ines  exclusivamente pa- 

c í f i cos  y que los  Estados par tes  considerarán a los  astronautas en - 
viados de l a  humanidad y l e s  prestarfin toda l a  ayuda posible. Tam- 

bién se  establece que los  Estados partes serán responsables in t e r -  

nacionalmente por l a s  actividades que real icen en l a  Luna. 

Este acuerdo es t á  abier to  a l a  firma de todos los Esta - 
dos, sean o no sean par te  de Naciones Unidas, y entrará  en vigen - 
c ia  una vez que l o  ra t i f iquen  cinco Estados. Está en vigencia des - 
de e l  18 de diciembre de 1979 y hasta l a  fecha l o  han ra t i f icado  

más de 50 Estados. 

Las enmiendas, para que operen y entren en vigencia, t i e  - 
nen que s e r  aceptadas taxativamente, expresamente por los  Estados 

par tes .  

Las Comisiones Legislat ivas Primera, Segunda y Tercera 

aprobaron l a  idea de l e g i s l a r  en l a  materia, formulando l a  filtima 
como indicación e l  texto sus t i tu t ivo  propuesto por l a  Secretar ia  
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de Legislación. La Cuarta Comisión Legis la t iva,  informante, aco - 
gi6 e l  texto mencionado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Es importante. No s é  s i  l e -  
yeron e l  Párrafo 1 del acuerdo, que dice que queda establecido que 

los recursos naturales con que cuenta l a  Luna son patrimonio común 

de l a  humanidad. 

Permanentemente l a  Unión Soviética se  ha opuesto,oEa exis  - 
t ido  una constante negativa de par te  de e l los  de aceptar e s t e  pr in  - 
cipio general. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Precisamente, iba a preguntar 

s i  firmaron es to  Estados Unidos y Rusia. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S í .  

¿Alguna observación? 

Se aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto 

6 . -  PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CONVENCION INTERNACIONAL CONTRA LA 

TOMA DE REHENES SUSCRITA POR CHILE EN NUEVA YORK EL 3 DE ENERO 

DE 1980 (BOLETIN 030-10). 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- También es r e l a t o r  

de e s t a  i n i c i a t i v a  lega l  don Hernán Rlos. 

E l  señor RELATOR.- La comunidad internacional,  preocupa: 

da por los  de l i tos  del  terrorismo internacional y ante l a  d i f i cu l -  

tad de lograr un acuerdo unánime para elaborar una Convención que 
reprima y sancione en general es tos  de l i tos ,  ha ido elaborando con . - 
venciones sobre algunas f iguras  t i p i c a s  de l ic t ivas  como ha sido l a  

Convención de La Haya, de 1970, para l a  represión del apoderamien- 

to  i l í c i t o  de aeronaves; l a  de ~ont iea l f i  de 1971 ,  sobre l a  represión 

de actos i l l c i t o s  contra l a  seguridad de l a  aviación c i v i l ;  l a  Con - 
vención de Nueva York, de 1973, sobre prevención y castigo de d e l i  - 
tos  contra agentes diplomáticos, personas internacionalmente prote 

gidas . 
De todas esas Convenciones es par te  Chile. 

En l a  Asamblea General de Naciones Unidas de 1976 ,  por 

in i c i a t iva  de l a  Repfiblica Federal de Alemania, apoyada por Chile, 
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s e  formó una comisi6n de 34 p a i s e s ,  e n t r e  l o s  cuales  también s e  en - 
contraba e l  nues t ro ,  para  e l a b o r a r  una convención con t ra  l a  toma 

de rehenes por e l  recrudecimiento que habia  de e s t o s  d e l i t o s .  

Después de t r e s  ses iones  e s t a  comisión presentó  un proyec - 
t o  a l a  Asamblea General de 1980, l a  que aprobó e l  t e x t o  d e l  mismo. 

Chi le  fue uno de l o s  primeros p a i s e s  en f i r m a r l o ,  e l  3 de enero de 

1980, después de Luxemburgo y de l a  República Federal  de Alemania, 

en una a c t i t u d  coherente con l a  p o l f t i c a  adoptada a n t e  l o s  organis -  
mos in te rnac iona les  r e spec to  d e l  te r ror i smo.  

En s u  preámbulo l a  Convención seña la  que l a  toma de rehe-  

nes  e s  un d e l i t o  que preocupa gravemente a l a  comunidad i n t e r n a c i o -  

n a l  y que toda persona que comete dicho d e l i t o  debe s e r  sometida a 

j u i c i o  o s u j e t a  a e x t r a d i c i ó n ,  y que e s  urgente  que e n t r e  l o s  Es ta-  
dos e x i s t a n  normas e f i c a c e s  pa ra  l a  prevención, en ju ic iamiento  y 

c a s t i g o  de esos d e l i t o s  que son una manifestación d e l  t e r ro r i smo.  

i n t e r n a c i o n a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Fomentado en Rusia. 

E l  señor  RELATOR.- La Unión Sov ié t i ca  también p a r t i c i p ó  

dentro de e s t e  . . . . . . . . (no s e  ent iende  una p a l a b r a ) ,  acoplándose a 

l a  pos ic ión  de l o s  No Alineados.  

E l  a r t i c u l o  lo d e f i n e  l o  que e s  e l  d e l i t o ,  que s e  r e f i e r e  

a toda persona que s e  apodere de o t r a  o l a  detenga y amenace con ma - 
t a r l a ,  h e r i r l a  o mantenerla a f i n  de o b l i g a r  a un t e r c e r o  a una ac- 

c ión  u omisión. La Convención consigna que l o s  Estados s e  comprome- 

t e n  a e s t a b l e c e r  penas adecuadas que tengan en cuenta  e l  c a r á c t e r  

grave de e s t o s  de1, i tos .  

Los a r t i c u l o s  s i g u i e n t e s  s e  r e f i e r e n  a l a s  medidas que de - 
ben adoptar  l o s  Estados para  preveni r  esos d e l i t o s  y para  e s t a b l e -  

c e r  j u r i s d i c c i ó n  sobre  l o s  mismos. 

E l  a r t l c u l o  8" dispone que s i  e l  Estado en e l  c u a l  se en- 

cuent ra  e l  presunto de l incuente  no concede l a  e x t r a d i c i ó n ,  e s t á  

obligado a juzgar lo .  E l  a r t i c u l o  s i g u i e n t e  seña la  l o s  casos en que 

puede negarse l a  e x t r a d i c i ó n ,  pero quedando en c l a r o  que s i  no l a  

concede debe juzgar los  a o b j e t o  de que e l  d e l i t o  no quede jamás i m -  

pune. 

Hay o t r a s  normas sobre l a  cooperación que deben p r e s t a r s e  
l o s  Estados en caso de que s e  produzca alguno de e s t o s  d e l i t o s  en 

s u  t e r r i t o r i o .  

E l  a r t í c u l o  12 de l a  Convención seña la  que é s t a  no s e  a p l i  - 
ca rá  cuando respec to  de un a c t o  de toma de rehenes deban a p l i c a r s e  
l o s  Convenios de Ginebra, de 1949, o l o s  Protocolos Adicionales  de 

1977 ,  pero s61o respec to  de l o s  Estados p a r t e s  en l a  Convención que 

e s t é n  obligados en v i r t u d  de esos  convenios a procesar  o e n t r e g a r  a l  
a u t o r  de l a  toma de rehenes .  Hay que d e j a r  en c l a r o  que esos  Conve- 

1 P.. 1 3 .. 
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E s  necesa r io  hacer r e s a l t a r  e s t e  a r t i c u l o ,  porque Chi l e ,  

s i  bien e s  p a r t e  de l o s  Convenios de 1949, no l o  e s  de l o s  pro to-  

co los  de 1977, pero ,  en todo caso,  l a  a c t i t u d  e s  b a s t a n t e  c l a -  

r a  y r e p i t e  una norma genera l  de derecho i n t e r n a c i o n a l  univer-  
salmente aceptada,  que l o s  Tratados só lo  obl igan a l o s  que son 
p a r t e  de l o s  mismos. 

La Convención e n t r a r á  en v igor  t r e i n t a  d í a s  después 

de l a  r a t i f i c a c i ó n  de v e i n t i d ó s  Estados.  Hasta l a  fecha l o  han 

firmado cuaren ta  y l o  han r a t i f i c a d o  t r e c e .  

Las Comisiones L e g i s l a t i v a s  1 ,  11 y 111 aprueban l a  

idea  de l e g i s l a r .  La Comisión L e g i s l a t i v a  1 condicionó una r e -  

se rva  a l  a r t í c u l o  12 que hace r e f e r e n c i a  a l a  r e spues ta  que d i e -  

ra e l  Min i s t e r io  de Relaciones Ex te r io res  sobre s i  habia  r a t i -  

f icado o no l o s  Convenios de Ginebra de 1977 y l o s  Protocolos 
a d i c i o n a l e s .  E l  Min i s t e r io  informó que no es taban r a t i f i c a d o s  

e s t o s  Protocolos a d i c i o n a l e s ,  pero que no consideraba necesa- 

r i a  t a l  r e s e r v a ,  ya que e l  propio a r t i c u l o  s e  e s t á  r e f i r i e n d o  

a quienes e s t á n  obligados en v i r t u d  de e s e  Convenio y Ch i l e ,  

como no e s  p a r t e ,  no s e  encuentra  obl igado.  

La Comisión L e g i s l a t i v a  Cuarta Informante consideró 

que no e r a  n e c e s a r i a  l a  r e se rva  por l a s  razones expuestas  por 

e l  iq in i s t e r io  de Relaciones Ex te r io res  y aprobó e l  t e x t o  s u s t i -  

t u t i v o  propuesto por l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

Eso e s  todo,  señor Almirante. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor TTE. GENEKAL BENEV1DES.- S in  observaciones.  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Cuando nos refer imos no- 

s o t r o s  a l  a r t í c u l o  12 .  después de "en e l  p á r r a f o  4 d e l  a r t í c u -  

l o  l o  d e l  Protocolo a d i c i o n a l  1 de 1977, en que l o s  pueblos l u -  

chan con t ra  l a  dominación c o l o n i a l  y l a  ocupación e x t r a n j e r a  y 

c o n t r a  l o s  regímenes r a c i s t a s  en e l  e j e r c i c i o  de s u  derecho a 

l a  l i b r e  determinación, consagrado en l a  Carta  de l a s  Nacio- 

nes  Unidas y en l a  Declaración sobre l o s  p r i n c i p i o s  de derecho 

i n t e r n a c i o n a l  r e f e r e n t e s  . . . " , a l l i ,  en e se  caso ,  l a  toma de- 

rehenes no e s  una cosa verdadera.  O s e a ,  que l o s  señores  Arafat  

y todos esos  señores  de L ib ia  que andan matando por e l  mundo, 

son pueblos que e s t á n  luchando con t ra  l a  l i b r e  determinación o : .  . . 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.-LSWAPO también puede hacer lo?  
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E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- SWAPO también y todos pue- 

den hace r lo .  Y tomar rehenes a l  que qu ie ra  y c o l g a r l o s  donde 

q u i e r a ,  donde más l e s  duela .  

Esa e s  l a  r e a l i d a d ,  Es un marxismo~puro. 

E l  señor KELAT0K.- De acuerdo con l a s  Convenciones de 

Ginebra y sus Protocolos ,  l a  toma de rehenes también e s t á  pro-  

h ib ida .  

Lo que seña la  este a r t í c u l o  e s  que en caso de una t o -  

ma de rehenes,  cuando l o s  Estados son p a r t e s  de l a s  Convencio- 

n e s ,  s e  van a a p l i c a r  é s a s  y no é s t a s .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Pero s i  us ted  l e e  e l  a r t l -  

cu lo  12, é s t e  d i c e  " l a  p resen te  Convención no se a p l i c a r á  a un 

a c t o  de toma de rehenes cometido durante  c o n f l i c t o s  armados t a l  

como e s t á n  de f in idos  en l o s  Convenios de Ginebra de 1949 y en 

sus  P r o t o c o l o s , . . . " ;  y en seguida vienen l o s  casos de l o s  pue- 

b l o s  que luchan c o n t r a  l a .  dominación c o l o n i a l  y yo por  eso e s  

que d e c i d i  que habla  que hacer  una rese rva  sobre e s t a  ma te r i a ,  

porque mañana nos toman rehenes y los que l o  h i c i e r a n  d i r i a n  

que e s t e  pueblo de Chile  e s t á  luchando por l a  l i b e r t a d  de l a  

democracia o l o  que quieran .  

Esa e s  l a  so luc ión .  

E l  señor  KELAT0K.- La i n t e r p r e t a c i ó n  que s e  l e  d i o  

en l a  Comisión que 10 e laboró ,  cuando s e  seña16 en e l  p á r r a f o  

a n t e r i o r  " los  Estados P a r t e s  en l a  p resen te  Convención e s t á n  

obl igados en v i r t u d  de esos  convenios a procesar  o e n t r e g a r  a l  

a u t o r  . . ."  , porque e s t e  a r tLculo  fue  b a s t a n t e  c o n f l i c t i v o ,  por-  

que respec to  a todas . . .  
E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Es te  a r t i c u l o  permi t ió  

que l a s  Naciones Unidas l lamara  a l  señor Arafa t  para  que f u e r a  

a d e c l a r a r  y f u e r a  considerado como l í d e r  de un pueblo p a l e s t i -  

no. Fue por e s t o .  

S in  e s t e  a r t í c u l o  no habr ia  podido i r .  

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE LA AKMADA.-¿Me permi te ,  

m i  Almirante? 

En r e a l i d a d ,  por l o s  an tecedentes ,  yo creo que hay una 

cosa que r e s a l t a :  en primer l u g a r ,  e l  hecho de que l o s  protoco- 

l o s  s i  b ien  no e s t á n  r a t i f i c a d o s  por Ch i l e ,  l a  verdad e s  que 

son de alguna manera anexos o ad ic iona les  a l  Convenio bás ico  de 

Ginebra, que s i  e s t á  r a t i f i c a d o  por Chile .  
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En segundo l u g a r ,  nad ie  puede comprar e l  f u t u r o  y no 

podemos saber  qué va a pasa r  con l a  r a t i f i c a c i ó n  que f u t u r o s  Go- 

giernos puedan nacer  de esos  pro tocolos .  

Y en t e r c e r  l u g a r ,  yo creo  que no s e  p ie rde  nada hacien-  

do una rese rva  o ,  a l  menos, una dec larac ión  respec to  de l o s  t e r -  
minos que cont iene  l a  c lat ísula .  Son términos que son absolu ta-  

mente c o n t r a r i o s  a l  i n t e r é s  nac iona l  d e  hoy y de s i empre ,e l  r e  

conocer l a  e x i s t e n c i a  de pueblos que luchan con t ra  l a  domina- 

ción c o l o n i a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Imaginense que e s t o  e s  a l -  

go que l o  e s t á n  t r a t ando  todos l o s  años en e l  Comité de Colonia- 

l i smo,por  t e n e r  l a  I s l a  de Pascua. Y ¿quién e s t á  a h i ?  Rusia o  

pueblos que e s t á n  sometidos y hablan con t ra  Ch i l e ,  porque t ieneuna  

colorlia en l a s  i s l a s  p o l i n é s i c a s .  

No perdemos nada con una rese rva .  

E l ' s e ñ o r  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- ¿Cómo s e r i a a l a  r e -  

serva?  

E l  señor ALIIIKANTE MEKINO. - Yo pondria  una cosa como 

é s t a ;  una rese rva  a l  a r t i c u l o  12 en r e l a c i ó n  con l a  mater ia  des- 

c r i t a ,  mencionada en e l  párra50. 4 d e l  a r t i c u l o  1"el pro to-  

co lo  a d i c i o n a l  1 de 1977. 

E l  señor COMANDANTE BASSO, INTEGRANTE DE LA CUARTA 

COMISION LEGISLATIVA.- Ese pro tocolo  que no ha  s i d o  r a t i f i c a d o  

por Chi le .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- No ha s i d o  r a t i f i c a d o  por 

Chi le  como protocolo ,  pero e l  Convenio fue  r a t i f i c a d o .  

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE LA ARMADA.- En e l  informe que 

us ted  s u s c r i b i ó ,  haciendo l a  indicac ión  p e r t i n e n t e ,  s e  sugie-  

r e  un p r i n c i p i o  de redacción que podr ia  ser:"Que e l  Estado de 

Cni le  no se cons iderará  ligada por e l  c i t a d o  a r t l c u l o  12,  en cuan- 

t o  é s t e  implica a p l i c a r  dichos t e x t o s ,  l o s  pro tocolos  d e l  año 
11 

1977: 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Yo l e  encuentro toda l a  

razón. 

S i  a q u i ,  por ejemplo, s e  d i j e r a ,  s e  prohibe l a  toma 

de rehenes y todos l o s  Estados s e  comprometen, en primer l u g a r ,  

a  tomar medidas p a r a  que no haya toma de rehenes y que s i  l o s  

nay, l a  gente  pueda s e r  e x t r a d i t a d a  o  sea  juzgada. Todos, en t o -  

dos l o s  casos y  s i n  r e s e r v a s .  En e l  momento que ponemos esos con- 
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d ic ionan tes  p o l l t i c o s ,  yo creo  que nos estamos poniendo l a  "so- 

ga a l  cue l lo" .  

Esto e s  peor ,  en m i  op in ión ,  que no t e n e r  ningún Tra ta -  

do. En primer l u g a r ,  en e s t e  momento y en mucho tiempo, con e s -  

t e  Tratado no pasará  nada, porque s iendo un problema fundamen- 

talmente p o l i t i c o  e l  de l o s  rehenes,  aqui  no pasa absolutamente 

nada. E l  que no qu ie ra ,va  a  encont rar  alguna razón para  hacer ino-  

perante  e s t a  c l a ú s u l a .  De manera que estamos firmando a lgo  que 
en e l  peor de l o s  casos no podemos o b l i g a r  a  t e n e r  que hacer  a l -  

go; y en e l  peor de l o s  casos ,  no vamos a  saca r  nunca nada. 

Yo creo  que s i  nosot ros  no firmamos ningún Tratado o 
rechazáramos todo,  quedamos mejor, porque aqu l  no pasa nada a  

f avor ,  pero s i  puede s e r  en c o n t r a .  Nosotros nos vamos a  s e n t i r  

obligados por alguna razón, pero nadie  s e  va a  s e n t i r  comprome- 

t i d o  con respec to  a nosot ros  y e s e  e s  e l  problema más grave.  

Honestamente, yo creo  que e s t o  p a r t i ó  muy b i e n ,  pero 

para  mi, e l  i n c l u i r  l a  c l a ú s u l a ,  i n v a l i d a  toda l a  idea  y l a  t r a n s -  

forma,' no s ó l o  en.inocua, s ino  que h a s t a  p e l i g r o s a .  Lo digo f r a n -  

camente. 

E l  señor  KELAT0K.- Perdón, señor Almirante. S i  u s t e d  

me l o  permite ,  puedo e x p l i c a r  e l  or igen  de e s t a  c l a ú s u l a .  

En e l  grupo ad hoc que es t aba  encargado de e l a b o r a r  

e s t a  Convención, es taban representados  l o s  p a i s e s  árabes que fue-  

roa l o s  que h i c i e r o n  en un p r i n c i p i o  una c l a ú s u l a  to ta lmente  ina -  

c e p t a b l e ,  . . .  
E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Era mucho más grave.  

E l  señor KELAT0K.- Era muchisimo más grave ,  donde s e  

decfa  abier tamente que e s t a  Convención no s e  a p l i c a r á  en l o s  ca-  

sos  de l o s  pakses que luchan c o n t r a  l a  dominación c o l o n i a l  y  l a  

ocupación e x t r a n j e r a  . . . 
E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O . -  Y c o n t r a  I s r a e l  también. 

E l  señor RELATOR.- . . : con  l o s .  p a i s e s  o c c i d e n t a l e s .  

Después de d i s t i n t a s  conversaciones y reuniones de t r a -  
bajo s e  l l e g ó  a e s t a  c l a ú s u l a  que l o s  p a i s e s  occ iden ta les  l a  acep- 

t a ron ,  porque señalaron que no agregaba nada, como s i  nada s e  d i -  

j e r a  e n t r e  p a l s e s  que han firmado e l  protocolo de 1977 en e l  sen- 

t i d o  que s e  va a  a p l i c a r  e s a  Convención y no g s t a ,  como e s  e l  ca-  
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so de l a  toma de rehenes de I r á n ,  en que no s e  a p l i c ó  ninguna. 

En ese  caso ,  por s e r  diplomáticos,  s e  e s t aba  ap l i can-  

do l a  Convención de Nueva York y no é s t a  de rehenes.  

En e l  caso de un c o n f l i c t o  armado, s e  va a a p l i c a r  l a  

Convención d e l  49 o d e l  75.  Entonces, s i  l o s  p a l s e s  occ iden ta les  

l a  aceptaron,  fue  en e l  entendido que e s t a  c l a ú s u l a  nada agrega-- 

ba y s a t i s f a c l a  l o  que querlan l o s  delegados de l o s  p a l s e s  á rabes ,  

que e r a  poner e s t a  f r a s e ,  como para  cuando l l e g a r a n  a sus  r e s -  

pec t ivos  p a l s e s  d e c i r ,  miren, noso t ros  hicimos v a l e r  e s t o  de l a s  

luchas c o n t r a  l a  dominación c o l o n i a l  y l a  ocupación e x t r a n j e r a  

con t ra  l o s  regímenes r a c i s t a s .  Por l o  demás, hoy d l a  e s t a  f r a s e  

está en todos l o s  documentos de Naciones Unidas y ha s ido  acepta-  

da unánimemente. 

Nosotros formamos p a r t e  d e l  Comité de Colonización por 

p a r t e  de Chile  y e s t o  ha s i d o ,  por l o  menos t ác i t amente ,  siempre 

aceptado. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Lo único que l e  puedo de- 
c i r  yo e s  que l a s  Naciones Unidas, en e s t e  momento, en m i  apre-  

c i a c i ó n  por l o  menos, no e s  más que un gran hemiciclo donde s e  

dicen cualquier  cant idad  de cosas y nad ie  l e  hace caso a nadie  y 

todos l o s  p a l s e s  hacen l o  que quieren .  

E l  señor  GENERAL 1vENDOZA.- Yo creo  entender  que s i  s e  

f i rma,  Chile  s e  amarra a todo e s t e  condicionamiento. De l o  con- 

t r a r i o ,  no pasa nada. ¿Eso s e r l a ?  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- No. Chile  l o  firma y s e  

amarra a e s t o ,  pero hace l a  r e se rva  de que no acepta  e l  que s e  

puedan tomar rehenes cuando s e  d iga  o s e  c a l i f i q u e ,  como l o  d i -  

c e  l a s  Naciones Unidas," que l o s  pueblos e s t á n  luchando con t ra  

l a  dominación colonia l" .  

E l  señor  KELAT0R.- Yo creo  que s e  podr ía  d e c i r  de que 

Chile  l o  r a t i f i c a  en e l  entendido de que en ningún caso l a  toma 

de rehenes e s t á  pe rmi t ida ,  n i  aún en e l  caso que s e  s e ñ a l a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Conforme. Con eso  b a s t a .  

E l  señor  RELATOR.- Porque e s a  fue l a  pos ic ión  que Chi- 

l e  siempre tuvo.  

E l  señor GENEKAL MATTHEI. - Yo creo  que e s  l a  Única po- 

s i c i ó n  v á l i d a .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Después l a  r edac ta  y noso- 

t r o s  l a  firmamos: 
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--Se aprueba e l  proyecto con una modificación. 

7 . -  PKOYECTO DE LEY QUE MODIFICA EL AKTICULO 128 DEL D.F.L. ( G )  N o  1, 

DB 1968,EN LO KELATIVO A LA ALIMENTACION POR CUENTA FISCAL.(BO- 

LETIN N o  061-02). 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  r e l a t o r  e s  e l  

Mayor don Enrique I b a r r a .  

E l  señor  KELATOJ3.- Permiso, m i  Almirante. 

E l  proyecto t i e n e . p o r  ob je to  modif icar  e l  a r t i c u l o  128 

que e s t a b l e c e  l a  obl igac ión  de proporcionar  al imento por cuenta  

f i s c a l .  

Tuvo s u  o r igen  en un Mensaje de Su Excelencia e l  Pre- 

s i d e n t e  de l a  Kepública y fue  c a l i f i c a d o  de o r d i n a r i o  y f á c i l  

despacho. 

E l  único antecedente l e g a l  que hay sobre l a  mater ia  es 

e l  a r t i c u l o  123 d e l  D.F.L. N" que e s t á  ubicado dent ro  de un 

T i t u l o  que comprende c i e r t o s  benef i c ios  que s e  otorgan a l  per -  

sonal  y  dent ro  de e l l o s  e s t á  e l  o t o r g a r l e  alimento por cuenta  

f i s c a l  a  todo e l  personal  a f e c t o  a l  D.F.L. mient ras  desempeña 

funciones ae  guardia ,  s e r v i c i o s ,  acuartelamiento y o t r a s  a c t i v i -  

dades debidamente c a l i f i c a d a s ,  de acuerdo con l o s  reglamentos 

i n s t i t u c i o n a l e s  . 
E l  o b j e t o  d e l  proyecto  e s  t ransformar e s t a  obl igac ión  en 

una f a c u l t a d .  

Durante su  t rami tac ión  l a  s e c r e t a r i a  de Legis lac ión  

estuvo de acuerdo en que no s e  a fec taba  l a  normativa nac ional  y 

no t e n i a  inconveniente .  

Las Comisiones L e g i s l a t i v a s  1, 11 y 111 es tuv ie ron  de 

acuerdo con l a  idea  de l e g i s l a r  y con e l  t e x t o  s u s t f t u t i v o  que 

p a r a  e s t o s  e f e c t o s  propuso l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

La I V  Comisión L e g i s l a t i v a  también estuvo de acuerdo 

con l a  i d e a  de l e g i s l a r  y con e l  t e x t o  propuesto por l a  Secre- 

t a r i a  de Legis lac ión ,  ya que est ima que una norma como l a  pro-  

pues ta ,  en a tención  a  l a s  a c t u a l e s  d ispos ic iones  p resupues ta r i a s  

que t i e n e n  l a s  i n s t i t u c i o n e s ,  l e  van a  p e r m i t i r  a  l o s  mandos t e -  

n e r  una mayor f l e x i b i l i d a d  en e s t e  manejo de adminis tración de 

recursos  sobre e s t a  mater ia .  

D e  a h i  que s e  haya propuesto cambiar "podrán" por "de- 
berán". 

--Se aprueba e l  prpyecto.  
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8 .  - PKOYECTO DE LEY QUE MODIFICA EL ARTICULO 6'8 DEL DECRETO LEY .N" 
2.306, DE 1978, QUE DICTA NOKMAS SOBRE RECLUTMIIENTO Y MOVILI- 

ZACION DE LAS FUERZAS AKMADAS. (BOLETIN N-27-02). 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  r e l a t o r  e s  e l  

Mayor don Enrique I b a r r a .  

E l  señor KELAT0K.- Es te  proyecto también t i e n e  s u  o r i -  

gen en un Mensaje de S.E. e l  P res iden te  de l a  Kepública y fue  ca-  

l i f i c a d o  en p r i n c i p i o  de o r d i n a r i o  y f á c i l  despacho. S in  embar- 

go, en l a  ses ión  de J u n t a  d e l  4 de junio  s e  acordó e s t u d i a r l o  en 

una comisión conjunta ,  porque habia  c i e r t a s  d ivergencias  e n t r e  

las Comisiones. 

E l  antecedente l e g a l  que e x i s t e  sobre  l a  mater ia  e s  

e l  dec re to  l e y  N V . 3 0 6  que d i c t a  normas sobre rec lu tamiento  y 

movil ización de l a s  Fuerzas Armadas, en e l  c u a l - s e  e s t ab lecen  

d i s t i n t a s  formas pa ra  cumplir e l  deber m i l i t a r ,  dent ro  de l a s  

cua les  e s t á  l a  p a r t i c i p a c i ó n  en l a  movil ización.  

Es importante también t e n e r  p resen te  que e l  mismo de- 

c r e t o  l e y  2.306 cont iene  normas sobre nombramiento y ascensos 

cuando s e  t r a t a  de p a r t i c i p a c i ó n  en l a  r e s e r v a ,  l o  que no ocu- 

r r i r i a  t r a t ándose  de p a r t i c i p a c i ó n  en l a  movil izacibn.  

E l  Mensaje seña la  que en aquel los  casos en que s e  de- 

c r e t e  l a  movilización por caso de guerra  i n t e r n a  o ex te rna ,  l o s  man- 

dos i n s t i t u c i o n a l e s  tendrán l a  neces idad ,  ya sea  por razón de 
mando o por motivo de l a s  comisiones que s e  l e  encomienden, de 

l lamar a s e r v i c i o  a c t i v o  a c i e r t a s  personas con grados super io-  

r e s  a l o s  que normalmente pueden a lcanzar  en l a  rese rva .  

Durante e l  e s t u d i o  por l a  comisión conjunta ,  jun to  con 

t e n e r  p resen te  l o  que p lanteó  en su  oportunidad e l  Direc tor  Ge- 

n e r a l  de Reclutamiento y Movilización, s e  acordó someter a l a  

consideración de l a  H.  Jun ta  e s t e  proyecto,  s o l i c i t á n d o l e  apro- 

b a r  l a  i d e a  de l e g i s l a r  en a tención  a l o s  s i g u i e n t e s  puntos:  p r i -  

mero, por cons iderar  que, decre tada  l a  movil ización,  cua lqu ie ra  

persona,  s i n  d i s t i n c i ó n  de sexo, que s e  encuentre en condiciones 

ps iqu icas ,  f f s i c a s  y morales puede s e r  movilizada y que segura- 

mente e n t r e  l a s  personas movilizadas puede haber p r o f e s i o n a l e s ,  

t écn icos  y exper tos  al tamente c a l i f i c a d o s  que por razones de man- 

uo o como ayuda en l a s  comisiones que s e  l e  encomienden, i n t e r e -  

s e  a l a s  i n s t i t u c i o n e s  l lamar los  con un grado super io r  a l  que nor-  

malmente puede a lcanzar  en l a  r e s e r v a .  

Y también por hecho.de que en l a  a c t u a l i d a d ,  de no 

aprobarse una norma como l a  e x i s t e n t e ,  s i  s e  q u i s i e r a  l lamar 
a a lgu ien ,  t e n d r f a  que s e r  con e l  úl t imo grado que t a l  vez no 
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s e r i a  l o  deseado o simplemente.con e l  úl t imo grado, por no t e -  

n e r  ninguno. 

También s e  est imó conveniente aprobar l a  idea  de l e -  

g i s l a r ,  toda vez que l a  propia  l e y  seña la  c i r cuns tanc ias  c a l i -  
f i cadas  y e s p e c i a l e s  en l a s  cua les  e s t á  operando: que haya un 
dec re to  de movil ización y que s e  t r a t e  de una s i t u a c i ó n  de gue- 

r r a  ex te rna  o i n t e r n a .  Y hace mayor fue rza  aún, que 'serán l o s  

Comandantes en J e f e  i n s t i t u c i o n a l e s  quienes determinarán qué 

personas van a t e n e r  grado y cuá l  va a s e r  e s t e  grado. 

En a tención  a todas e s t a s  razones,  l a  comisión conjun- 

t a  ha propuesto e l  t e x t o  que s e  conoce en este momento y que 

t i e n e  e l  s i g u i e n t e  t enor :  "En caso  de guerra  ex te rna  o i n t e r n a ,  

determinadas personas d e l  p o t e n c i a l  humano que in teg ren  l a  r e s e r -  

va podran s e r  movilizadas h a s t a  con e l  grado de Coronel de E jé r -  

c i t o  o e l  grado equ iva len te  en l a  Armada y l a  Fuerza Aérea. 

"Excepcionalmente, podrá o t o r g á r s e l e  a aque l l a s  perso- 

nas  e l  grado de Coronel de E j é r c i t o ,  o grados e q u i v a l e n t e s ,  se- 

gún c a l i f i c a c i ó n  que ha rá  en ambos casos e l  Comandante en J e f e  
I n s t i t u c i o n a l  cor respondiente ,  en l a  proposición de llamada.". 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿No hay observaciones? 

E l  señor  GENERAL PiATTHE1.- No hay observaciones.  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- S in  observaciones.  

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA AKMADA. - Una s o l a  de r e -  

dacción, m i  Almirante. 

Me parece que l a  expresión "personas d e l  p o t e n c i a l  hu- 
mano e s  un poco redundante. Podrza d e j a r s e  solamente "personas" 

O ' ' po tencia l  humano". 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - "Personas". 

--Se aprueba e l  proyecto con una modificación. 

9 . -  PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE CONTROL DE 'L&S AKTES MARCIALES 

(BOLETIN No 2831-02). 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  r e l a t o r  e s  don 

J u l i o  Zenteno, señor .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Tiene l a  pa labra .  
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E l  señor  KELATOK. - Gracias.  

E l  proyecto e s t á  re lac ionado con l a s  a r t e s  marc ia les .  

Como antecedente hay algunb; dec re tos  que s e  d i c t a r o n  en e l  año 

7 3 .  En dicho año no e x i s t i a  ninguna d i spos ic ión .  Después vino 

e l  dec re to  supremo 1 ,021  que empezó a preocuparse de l a s  a r t e s  

marciales  y a s 5  fue  que en e l  año 74 s e  prohib ió  a l o s  c l u b e s ,  

academias, e scue las  e i n s t i t u c i o n e s  de e s t a  e spec ia l idad  e l  dar 

ins t rucc ión  en l a  mater ia  a l o s  c i v i l e s ,  mient ras  l a  Confedera- 

c ión Deportiva de l a s  Fuerzas Armadas no d i c t a r e  l o s  reglamentos 

correspondientes .  

Con e s t o s  antecedentes  s e  ha r e a l i z a d o  un proyecto de 

l e y  que c o n t r o l a  o r e g l a  ahora l a  forma de i m p a r t i r  e s t a s  a r t e s  

marc ia les .  

E l  a r t i c u l o  1% d i c e  que toda persona,  n a t u r a l  o j u r i -  
d i c a ,  sea  chi leno  o e x t r a n j e r o ,  quedará r eg ida  por e s t a s  dispo-  

s i c i o n e s  cuando s e  r e f i e r a  a l a  p r á c t i c a  o d i fus ión  de l a s  a r t e s  

marc ia les .  

En este a r t i c u l o  s e  de f ine  l o  que s e  ent iende  por  a r t e  
marc ia l  y toma un c r i t e r i o  en que expresamente s e  r e f i e r e  a a l -  

gunas a c t i v i d a d e s ,  como e l  boxeo, e l  judo, que l o s  de ja  a l  mar- 

gen d e l  c o n t r o l  de l a  l e y ,  porque no l o s  cons idera  a r t e s  marcia- 

l e s ,  pero s u j e t o s  a todas l a s  normas de c o n t r o l  d e l  e j e r c i c i o  

de l o s  depor tes  y a s i ,  por ejemplo, e l  f ú t b o l ,  e l  boxeo t i e n e n  

sus  r e g l a s  y que para  que s e  desempeñen de acuerdo con l a  l e y  

t i enen  que cumplir aque l l a s  reglamentaciones.  

En e l  a r t i c u l o  2% encomienda a l  M i n i s t e r i o  de Defensa 
'acional e l  c o n t r o l  de l a s  medidas o d ispos ic iones  que adopta 

e s t a  l e y ,  l a s  que e j e r c e r á  e l  Min i s t e r io  a t r a v é s  de l a  Direc- 

c ión  de Keclutamiento y Movilización de l a s  Fuerzas Armadas. 

En e l  a r t í c u l o  3"ice que se requ ie re  una a u t o r i z a -  

c ión expresa de e s t a  Dirección de Keclutamiento para  poder i m -  
p a r t i r  i n s t r u c c i ó n  sobre a r t e s  marc ia les .  Le impone a l a  Direc- 

c ión l a  obl igac ión  de l l e v a r  un r e g i s t r o  de l o s  e s t ab lec imien tos ,  

de l o s  i n s t r u c t o r e s  y de l o s  alumnos a l o s  cua les  s e  l e s  impar- 

t e  e s t a  instrucci6n.Y f a c u l t a  a l a  Dirección para  f i j a r  e l  monto 

de l a s  t a r i f a s  para  l a  obtención de l o s  permisos. 

Después viene una d i spos ic ión  muy importante que e s  e l  

a r t i c u l o  4" ,  siendo poco usada e s t a  t é c n i c a ,  pero aqu i  r e s u l t a  

muy importante ,  porque e s t a b l e c e  que deberá d i c t a r s e  un r e g l a -  

mento para  l a  ap l i cac ión  de l a  l e y  y é s t e  s e  va a t e n e r  que r e -  

f e r i r  a l a s  ac t iv idades  de las artes marc ia les ,  a l o s  implementos 
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afectos a la ley, porque junto con quedar regulada la situa- 

ción de cómo se va a impartir la instrucción de las artes mar- 

ciales, regula también el uso de ciertos implementos materiales. 

No sé a qué cosas se refieran, pero hay algunas de estas artes 

marciales que se practican y se enseñan a través del uso de cier- 

tos instrumentos. 

Además el reglamento va a tener que fijar las medidas 

de control sobre estos establecimientos; los requisitos que de- 

berán reunir estas instituciones para poder iniciar sus activida- 

des y para poder mantenerlas en servicio, porque hay algunas 

que actualmente funcionan; los requisitos que deben cumplir las 

personas autorizadas para ser instructores y para ser recibidos 

en estos institutos como alumnos; la modalidad del otorgamiento 

de los permisos y la base para la determinación del valor y la 

forma de pago de los derechos que van a tener que pagar para ob- 

tener estas autorizaciones. 

Además, se refiere a las sanciones administrativas que 

proceden en caso de suspensión, cancelación de permisos y clau- 

sura del establecimiento. Dejan, entonces, la sanciones adminis- 

trativas al reglamento. Mientras que las sanciones penales que 

contempla, las fija en el articulo siguiente, que es el 50  y a- 

plica la pena de presidio menor en su grado minimo a medio, que 
va de sesenta y un dias a tres años, a los que sin la autorización 

indicada por la ley impartan esta instrucción de artes marciales. 

Ahora, agrega una circunstancia de agravación para el 

caso de que en esta enseñanza de artes marciales se emplearan 

instrumentos. Hace más grave la realización de esos cursos cuan- 

do se usan esos instrumentos. 

Después se refiere a los instructores, administrado- 

res y dueños de establecimientos debidamente autorizados que no 

cumplan con la reglamentación sobre el control de la enseñanza y 

práctica de las artes marciales. A éstos les eleva la jerarquia 

del delito a la pena de presidio menor en su grado minimo o mul- 

ta. Presidio menor en su grado minimo va de sesenta y un dlas a 

quinientos cuarenta y/o multa. Asi que es una pena alternativa 

que le deja al Tribunal bastante margen para determinar lo que 
corresponda, de acuerdo con la infracción cometida. 

La misma pena le aplica a los que sin estar autoriza- 

dos elaboren, posean, tengan o porten objetos, implementos o 

materiales que indique el reglamento. 
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E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- ¿Quién t iene  que autorizar-  

lo s?  

E l  señor KELAT0K.- La Dirección de Keclutamiento, que 

es  l a  que t iene e l  control .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Eso deberia decir  l a  ley.  

E l  señor KELAT0R.- Parecería,  señor Almirante, que s i  

l e  agregamos "Con igual  pena serán sancionados los  que s in  e s t a r  

autorizados para e l l o  por l a  Dirección General de Keclutamiento 

y Movilización de l a s  Fuerzas Armadas . . .  
E l  señor ALMIKANTE MERINO.- Ahl s i  que quedó muy bien. 

11 E l  señor RELATOR. - . . .elaboren, . . . . 
E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Porque ahi  es donde se  pue- 

den aprovechar; As$ como l o  han hecho con los  intendentes con 

los  "bingos". 
e 

E l  señor KELAT0K.- Después se  r e f i e r e  a los  que impor- 

tan es tos  implementos para r e a l i z a r  e s t a  instrucción de a r t e s  

marciales y l e s  apl ica  una pena de presidio o relegación menores 

en su grado mínimo o multa de hasta t r e i n t a  unidades t r i b u t a r i a s .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  En e l  último párrafo del  

a r t i cu lo  5" e s t á  perfectamente c laro,  porque dice" . . . p  a ra  difun- 

d i r l o  s in  contar con l a  autorización de l a  Dirección General de 

Keclutamiento y Movilización de l a s  Fuerzas Armadas, ...". Está 

perfectamente c laro quién es l a  autoridad para cualquiera de 

e s t a s  cosas. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- "Los que importaren, dis-  

tribuyeren o editaren material e s c r i t o  o audiovisual . . .  s in  con- 
1 I t a r  . . .  . 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- La expresión "sin contar" 

e s t á  muy bien ahi .  

E l  señor KELAT0R.- En e l  a r t í cu lo  6" s e  dice que los  

de l i tos  contra l a s  personas cometidos por individuos que hayan 

recibido instrucción o sean espec ia l i s tas  en l a s  a r t e s  marcia- 

l e s  a que se r e f i e r e  e s t a  ley ,  l e s  será  aplicable l a  agravante 

sexta contemplada en e l  a r t i cu lo  12 del  Código Penal. Esa es 

una circunstancia de agravación de pena contemplada en l a  ley  

general r e l a t i v a  a l o s  que a l  cometer e l  d e l i t o  contra l a s  per- 

sonas, abusan de l a  fuerza, de su sexo o de l a s  armas. Aqui l a  

ley  r ep i t e  l a  disposición. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Es redundante y r e p e t i t i -  
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vol porque e l  juez que va a juzgar  de todas maneras tendrá  p re -  

sen te  que e l  Código Penal d i c e  t a l  cosa y s e  l o  va a a p l i c a r .  

No s é  s i  v a l d r i a  l a  pena d e j a r l o .  ¿Qué l e s  parece? 

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH . -  Yo c reo  que 

e l  agravante  va a operar  de todas maneras y t a l  como e s t á  con- 

cebido a q u i ,  en r e a l i d a d  e s  un poco confuso, porque r e s u l t a  que 

s i  e l  kara teka  en l a  c a l l e  l e  d i spa ra  con una p i s t o l a  a una 

persona, por e s e  s o l o  hecho va a operar  e l  agravante .  

Yo creo  que e s  recomendable r e s c a t a r l o  y que s e  a p l i -  

que l a  l e y  genera l  en mater ia  penal .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- No d e c i r  nada. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Yo creo  que s e r i a  mejor.  

Un señor  ASISTENTE.- Se e l i m i n a r i a  d e l  a r t i c u l o  6 % .  

E l  señor KELAT0K.- Todo e l  a r t i c u l o  62, completo. Y 

habr ia  que cambiar l a  numeración. 

E l  señor  ALMIKANTE PiEKINO. - Eliminémoslo mejor. 

E l  señor  KELAT0K.- Después v iene  e l  a r t l c u l o  72, que 

d i c e  que l a s  in f racc iones  a que s e  r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  5% s e  

consideraran como d e l i t o  de acción púb l i ca .  Es te  e s  un problema 

de orden c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - Una observación de forma. 

"Se considerarán d e l i t o "  y s e  e l imina  "como". Quedaria "Se con- 

side-rarán d e l i t o  de acción pública".  

E l  señor  KELAT0K.- Y e s  bien importante ,  porque hace 

a p l i c a b l e s  l a s  r e g l a s  de procedimiento d e l  a r t i c u l o  18 de l a  l e y  

L V ~  17.798 sobre c o n t r o l  de armas, porque a h i  hay requerimiento 

de l a  au to r idad ,  entonces d e j a  en c l a r o  que e s t e  e s  d e l i t o  de 

acción púb l i ca ,  pero s u j e t o  a l  s is tema de requerimiento de l a  

au to r idad ,  sa lvo  en l o s  casos de alguna excepción en que no s e  

n e c e s i t a  e l  requerimiento.  

Luego v iene  l a  norma d e l  a r t i c u l o  8% que e s t a b l e c e  que 

e l  producto de l a s  multas que s e  a p l i c a n  conforme a e s t a  l e y ,  

corresponderán a l a  Dirección General de Reclutamiento y Movili- 

zación de l a s  Fuerzas Armadas. E s  una r e g l a  que e s t á  de acuerdo 

con n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n ,  pero por a h í  hay un consejo l e g i s l a -  

t i v o  en orden a que en l o  pos ib le  l a s  multas no s e  des t inen  a 

una cosa determinada, pero no e s  una norma de rango c o n s t i t u c i o -  
n a l  y e s t o  v iene  bien informado, a s i  que creo  que no habrá pro- 
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blemas sobre e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - E l  a r t i c u l o  9"iene una 

f r a s e  de más, ¿no e s  c i e r t o ?  

E l  señor KELAT0K.- Creo que aqu i  s e  podr ia  a r r e g l a r  
perfectamente bien e l  asunto suprimiendo después de "Gendarmería 

de Chile" e l  punto seguido, reemplazándolo por una coma. Queda- 

r i a : "  . . .  las que s e  r e g i r á n  en e s t a  materia por  l o s  r e spec t ivos  

reglamentos y d ispos ic iones  i n t e r n a s  de cada i n s t i t u c i ó n . " .  

En seguida,  viene un a r t l c u l o  t r a n s i t o r i o  -es  bastan-  

t e  cu r ioso ,  pero e s  lóg ico  que sea  a s i -  sobre v igencia  de l a  l e y .  

Dice.que e n t r a r á  en v igencia  sesen ta  d l a s  después de l a  publ ica-  

c ión  en e l  "Diar io O f i c i a l "  d e l  reglamento a que s e  r e f i e r e  e l  

a r t i c u l o  p e r t i n e n t e ,  porque mientras  no s e  d i c t e  un reglamento,  

l a  l e y  no t i e n e  a p l i c a c i ó n .  

Eso s e r i a  todo. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO.  - Muchas g r a c i a s .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- No hay observaciones.  

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- No tengo observaciones.  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

I d . -  IDEA DE LEGISLAK: MODIFICA LA LEY N o  16.391, OKGANICA DEL MINIS- 

TEKIO DE VIVIENDA Y UKBANISMO. (BOLETIN N =  047-14). 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  AGUSTIN VENEGAS, KELAT0K.- Con s u  v e n i a ,  señor  

P res iden te ,  paso a r e l a t a r  e l  proyecto contenido en e l  b o l e t i n  

NW47-14 por e l  c u a l  s e  pretende modif icar  l a  l e y  16.391 en 

dos aspectos .  Por una p a r t e ,  s e  pretende supr imir  en l a  l e t r a  

i )  d e l  a r t i c u l o  8" de e s a  l e y  l a  f a c u l t a d  y obl igac ión  que t i e -  

ne actualmente D I K I N C O  para  c o n t r o l a r  l a s  comunidades de copro- 

p i e t a r i o s  de e d i f i c i o s  y pa ra  e l l o  s e  ha dado como j u s t i f i c a c i ó n  

en l o s  antecedentes  de e s t a  i n i c i a t i v a  e l  que s e  desea segu i r  l a  

p o l i t i c a  implementada por e l  Min2sterio de Economla, Fomento y -  

Keconstrucción. 

En e l  segundo aspecto  s e  precende reemplazar e l  i n c i -  

so quin to  d e l  a r t i c u l o  21 de dicha l e y  pa ra  p e r m i t i r  que l o s  de- 

c r e t o s  y resoluc iones  que s e  d i c t e n  por l a  au tor idad  r e s p e c t i v a  

Be1 Min i s t e r io  de Vivienda, puedan cumplirse de inmediato,  s i n  
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p e r j u i c i o  de s u  p o s t e r i o r  t r ami tac ión ,  cuando disponga medidas 

t end ien tes  a v e l a r  o  e v i t a r  daños a  l a  c o l e c t i v i d a d ,  a l  Minis- 

t e r i o ,  a  l o s  SEKVIU, Se rv ic ios  de Vivienda y Urbanismo y ,  en 

genera l ,  a l  F i sco ,  or iginados é s t o s  por d e s a s t r e s  o  calamidades 

generales  o  local<zados provocados por cua lqu ie ra  causa o agen- 

t e  o  por o t r a s  emergencias s i m i l a r e s .  

Y luego s e  in t roduce  una norma que t i e n e  un c a r á c t e r  

genera l  a l  d e c i r  q u e , a s i  como cuando s e  dispongan pagos que a  

j u i c i o  de l a  au tor idad  admin i s t r a t iva  correspondiente  s e a  con- 

veniente  e f e c t u a r  de inmediato. Para e l l o  s e  da como j u s t i f i c a -  

c ión l a  necesidad de a g i l i z a r  l a  ap l i cac ión  de e s t a s  normas y 

mejorar l a  redacción que e l l a  t i e n e .  

La norma mejora,  en r e a l i d a d ,  l a  redacción d e l  t e x t o  

a c t u a l ,  agregando a  l o s  Se rv ic ios  de Vivienda y Urbanismo e n t r e  

las  soaiedadesg b e n e f i c i a r i a s  d e l  s is tema y además agrega e l  caso 

de e s t a s  órdenes de pago con e l  c a r á c t e r  de una d i spos ic ión  ge- 

n e r a l ,  pa ra  no reca rga r  t a l e s  pagos con l a  r e a j u s t i b i l i d a d  d e l  

caso ,  ya que cuando su  procedencia r e s u l t e  obvia ,  como, por  ejem- 

p l o ,  en e l  caso de pago por e l  s is tema de con t ra tac ión  de obras  

por e l  s i s tema de l l a v e  en mano u obra vendida. Para e s e  e f e c t o  

se qu ie re  que no s e  recarguen l o s  r e a j u s t e s  a l  t e n e r  que t rami-  

t a r  e s t a s  resoluc iones  a n t e  l a  Con t ra lo r i a  en forma prevent iva .  

La S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  ha planteado que e l  pro- 

yecto no p resen ta  problemas desde e l  punto de v i s t a  de l a  j u r i -  

c idad de fondo, ya que l a s  mater ias  reguladas en e s t e  proyecto 

son de r e s o r t e  l e g a l ,  conforme con l a  Const i tuc ión ,  en s u  a r t i -  

cu lo  62, N", i n c i s o  c u a r t o ,  correspondiéndole a l  P res iden te  

de l a  República l a  i n i c i a t i v a  para  determinar l a s  funciones de 

un S e r v i c i o  públ ico ,  a l  menos, en l o  que s e  r e f i e r e  a  l a  prime- 

r a  de l a s  s i t u a c i o n e s  p lanteadas .  

Termina después proponiendo e l  t e x t o  en que s e  reparan 

algunos de fec tos  meramente formales que l e  merece e l  proyecto.  

Con respec to  a  l a s  observaciones de l a s  demás Comisio- 

n e s ,  en e l  orden de l a  complejidad que é s t a s  t i e n e n ,  debo mani- 

f e s t a r  que l a  Comisión L e g i s l a t i v a  11 aprueba l a  idea de l e g i s -  

l a r  por compartir  l a s  razones contenidas en e l  informe t écn ico  

d e l  Min i s t e r io  de Vivienda, que susc r ibe  además e l  señor  Minis tro 
de Economia, Fomento y Keconstrucción. Propone, en consecuencia,  

aprobar  e l  t e x t o  que s e  acompaña a l  Mensaje, no e l  de l a  Secre- 

t a r i a ,  formulando indicac ión  para  modif icar  solamente l a  "suma" 
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ae ese proyecto. 

En cuanto a l a  Comisión Legislat iva 1, rechaza l a  idea 

de l e g i s l a r  sobre anbas materias contenidas en e l  proyecto, en 

mérito de l a s  siguientes consideraciones que resumiré: aun cuan- 

do concuerda con e l  Ministerio de Vivienda y Urbanismo en e l  sen- 

t ido  de i r  eliminando en general los controles e s t a t a l e s ,  ve 

con preocupación que a l  suprimir l a s  facultades f iscal izadoras  

de D I K I N C O  se  deje a l a s  minorias de los  copropietarios en l a  

imposibilidad de e jercer  c ie r tos  derechos con alguna posibilidad 

de éx i to ,  por f a l t a  de una legis lación adecuada. Le parece a esa  

Comisión que realmente l a  legis lación que quedaria res tan te  no 

da sat isfacción a los  problemas que plantean es tas  minorlas. En 

efecto,  dice ,  l a  cas i  to ta l idad de los  reglamentos contiene nor- 

mas similares de l a  ley de venta por pisos.  En e l l a  se  f i j a n  a l -  

t a s  mayorlas para tomar acuerdo en asambleas que signifiquen un 

control  de los  actos de administración. 

Y considerando, en último término, que l a  D I K I N C O  pue- 
de f i s c a l i z a r  dicna administración y los  propietarios pueden re-  

c u r r i r  a e l l a  a f i n  de que investigue,  aplique sanciones y adop- 

t e  una s e r i e  de normas que ah i  están contenidas. 

Aun cuando l a  intervención de l a  D I K I N C O  prácticamen- 

t e  ha disminuido, si tuación que reconoce l a  Comisión Legisla- 

t iva  1, ya que no e s t á  interviniendo además, dice que no es  me-  

nos c i e r t o  que l a  sola  presencia de e l l a  obliga a l a s  Juntas de 

Vigilancia y a los  administradores a dar una solución armónica 

a los  problemas y a los  confl ic tos  que se  presentan, procuran- 

do mantener un orden y una transparencia en su accionar, a f i n  

de e v i t a r  l a  intervención de D I K I N C O .  

Con e l  f i n  de impedir que l a s  minorias queden absolu- 

tamente indefensas, l a  Primera Comisión Legislat iva estima nece- 

sa r io  ac tua l izar  previamente l a  ley de venta por pisos ,  incorpo- 

rando disposiciones que permitan a t a l e s  minorlas un f á c i l  ac- 

ceso) a l a  j u s t i c i a  ordinaria para que é s t a  intervenga con rapidez 

y e f ic ienc ia ,  revise los  acuerdos de l a s  asambleas . . . (  no hay 

continuidad en e s t a  par te  de l a  grabación) . . .  suprimir l a s  a t r i -  

buciones de l a  D I K I N C O .  

En cuanto a l  segundo objetivo del proyecto, l a  Comi- 

sión Legislat iva 1 rechaza l a  idea de l e g i s l a r  por considerar 

indispensable mantener l a  función f iscal izadora de l a  Contraloría 

en los  términos que fue establecida en l a  ley NV6.391 ,  no 

constituyendo l a s  razones aducidas por e l  Ministerio mérito su- 
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f i c i e n t e  como para  cambiar e s t e  c r i t e r i o .  

Por s u  p a r t e a l a  Comisión L e g i s l a t i v a  I V  aprobó tam- 

bién l a  i d e a  de l e g i s l a r  s iendo de parecer  que además deben su-  

pr imirse  l a s  f acu l t ades  d e l  F l in is te r io  de Vivienda para  reglamen- 

t a r  l a s  comunidades de coprop ie ta r ios  por e s t imar  que carece  de 

sent ido  mantenerlas una vez que s e  derogue e l  c o n t r o l  que debe e j e r  

c e r  l a  D I K I N C O ,  pues no habr la  au tor idad  encargada, d i c e ,  de ha- 

c e r  cumplir l a s  normas que s e  d i c t a r e n  en e l  e j e r c i c i o  de dichas 

a t r ibuc iones  y sancionar  su  in f racc ion  . 
Considera además, que de acuerdo con l o s  p r i n c i p i o s  que 

o r i e n t a n  l a  acción d e l  Supremo Gobierno, e s  perfectamente coheren- 

te  que e s t a  ma te r i a  quede reg ida  por l a  autonomia de l a  voluntad .  

La Comisión L e g i s l a t i v a  I V  para  e s t e  e f e c t o  propone un 

t e x t o  s u s t i t u t i v o  que r e c o g e . e l  planteamiento que formula. 

Hace presente,además,que para  informarse debidamente 

sobre e s t a  ma te r i a ,  i n v i t ó  a l  señor Di rec to r  de DIKINCO, señor  A l -  

do Gonzálvez Miller  y a l a  J e f e  subrogante d e l  Min i s t e r io  de V i -  

vienda doña El iana  Uranga Ortega,  habiendo manifestado e l  primero 

que e r a  de o r d i n a r i a  ocurrencia ,  en un comienzo, que s e  s o l i c i t a -  

r a  l a  in tervención  de l a  D I K I N C O  y l a  des t inac ión  de funcionar ios  

pa ra  que acudieran como min i s t ros  de f e  en l a s  asambleas de copro- 

p i e t a r i o s ,  pero que a r a l z  de l a  disminución d e l  personal  que ha 

ido experimentando e l  s e r v i c i o ,  l a  Dirección d e s a r r o l l ó  una l a b o r  

m á s  bien de educación de coprop ie ta r ios  y adminis tradores  que ha 

producido una indudable disminución de l a  p a r t i c i p a c i ó n  de l a  D i -  

r ecc ión  de I n d u s t r i a  y Comercio. 

Se hace p resen te  que l a  Of ic ina  de Control de Comunida- 

d e s ,  en e s t e  momento, cuenta  s61o con un funcionar, io y una s e c r e -  

t a r i a  pa ra  desempeñar l a s  funciones a que e s t a b a  des t inada  y des- 

de hace algunos meses prácticamente no r e c i b e  reclamos. 

La señora Uranga, por su  p a r t e ,  manifest6 que e l  Minis- 

t e r i o  no t i e n e  in tención  de asumir funciones de c o n t r o l  respecto  

de l a s  comunidades de c o p r o p i e t a r i o s ,  por  cuanto l a  tendencia  e s  

que e s t e  t i p o  de problemas s e  solucione e n t r e  p a r t i c u l a r e s  e h i -  

zo p resen te  que l a  i n i c i a t i v a  e r a  p a r t e  i n t e g r a n t e  de un proyec- 

t o  de l e y  sobre copropiedad inmobi l i a r i a  con e l  que e s t á  d i r e c t a -  

mente re lac ionado,  pero que poster iormente fue  desglosado por con- 

s i d e r a r s e  que correspondia t r a m i t a r l o  independientemente, en a t en -  

c ión  a r e p r e s e n t a r  una modificación a l a  l e y  orgánica d e l  Minis te-  
r i o .  
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La Comisión L e g i s l a t i v a  111, por s u  p a r t e ,  a l  examinar 

e l  proyecto,  concluyó aprobando l a  idea  de l e g i s l a r ,  pero forrnu- 

lando l a s  s iguen tes  , indicac iones :  primero, por desglosar  de l a  

i n i c i a t i v a  e l  contenido de l a  l e t r a  a )  en l o  r e l a t i v o  a l a s  co- 

munidades en cuanto a  l a  supres ión  d e l  c o n t r o l  de l a  DIKINCO, 
mater ia  que deber í a  cons ide ra r se  a l  examinar e l  proyecto que mo- 

d i f i c a  l a  l e y  de propiedad h o r i z o n t a l  y  s u s t i t u i r  e l  proyecto 

por e l  que propone en e l  c u a l  s e  cons idera  e l  reemplazar e l  i n -  

c i s o  quin to  d e l  a r t i c u l o  21, pero eliminando en l a  f r a s e  f i n a l  

e s t o  que s e  r e f i e r e  a l  mecanismo para  que s e  puedan c u r s a r  l o s  

pagos s i n  e l  t r á m i t e  previo  de c o n t r o l  por  l a  Contra1oria;y s e  

d e j a  que s e  incorporen l o s  Se rv ic ios  de Vivienda y  Urbanismo den- 

t r o  de l o s  b e n e f i c i a r i o s  d e l  mecanismo de e s t a  d i spos ic ión .  

En cuanto a  l a  primera ind icac ión ,  s e  quiso conocer 

a  t r a v é s  d e l  Min i s t e r io  de Vivienda en c u a n t 0 . a  l a  af i rmación 

que habla  hecho l a  señora El iana  Uranga y é s t e  manifest6 que r e a l -  

mente no l e  i n t e r e s a  mantener e l  c o n t r o l  de e s t a s  comunidades, 

pero que tampoco l e  i n t e r e s a r í a  derogar ,  como l o  sug ie re  l a  Co- 

misión IV, l a  f a c u l t a d  de reglamentar e s t e  t i p o  de comunidades, 

como e s  l a  defensa de l o s  gas tos  comunes, porque son normas que 

podrian mantenerse todavia  con c i e r t a  e f i c i e n c i a  p r á c t i c a .  

También ha considerado l a  Comisión L e g i s l a t i v a  111 

que e l  problema de l a  supres ión  de e s t e  c o n t r o l  de l a  DIKINCO, 

en e s t e  momento, va a  p l a n t e a r  una s e r i e  de problemas j u r l d i c o s  

y  algunos de t i p o  p r á c t i c o .  

En r e a l i d a d ,  l a s  comunidades no son c o n t r a t o s ,  no 

e s t a n  entregados a  l a s  convenciones de las p a r t e s ,  s i n o  que r e a l -  

mente son hechos j u r i d i c o s  que s e  producen a  veces s i n  consent i -  

miento de l a s  p a r t e s ,  de manera que a  t r a v é s  de una suces ión ,  a l -  

g u i e n . p o d r i a  l l e g a r  a s e r  dueño de un departamento que e s t á  en 

régimen de copropiedad y  quedar l igado ,por  e l  s i s tema que e s t á  

r i g i e n d o , a l  reglamento correspondiente .  

La l e y  ha v i s t o  siempre con malos o j o s  l a s  comunidades 

y  siempre ha pre tendido  que cua lqu ie ra  pueda p e d i r  s u  d i v i s i ó n .  

En e s t e  caso s e  t r a t a  precisamente de l o  c o n t r a r i o , d e  una i n d i -  

v i s i ó n  forz'ada que debe r e g u l a r s e  de alguna manera. La mecánica 

l e g a l  v igen te  determina que l o s  reglamentos deben aprobarse o  

modif icarse por  unanimidad y  l o  que e s  más grave e s  que e s t o s  r e -  

glamentos pueden.aprobarse aún a n t e s  de que e l  e d i f i c i o  e s t é  cons- 

t r u i d o ,  de t a l  manera que l o s  fu turos  adqui rentes  de esos  p i s o s  

o  departamentos luego s e  ven forzadamente s u j e t o s  o  cons t reñidos  
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a e s t a s  normas, s i n  que puedan modi f i ca r l a s  s i  no es por  l a  una- 

nimidad. 

De t a l  manera que s e  confunden en términos generales  

en cuanto a l a s  aprensiones que t e n i a  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  1 

en cuanto a que l a  supresión que hoy d í a  s e  qu ie re  r e a l i z a r  por 
l a  DIKINCO, no cumpliendo realmente l a s  t a r e a s  por l a  escasez 

del personal  y o t r a s  razones ,  a l  menos s i r v a  como un fantasma pa- 

r a  que l o s  coprop ie ta r ios  puedan todavia  t r a t a r  de so luc ionar  

armónicamente sus  problemas. De t a l  s u e r t e  que aun cuando hemos 

aprobado en l a  Comisión L e g i s l a t i v a  111 l a  i d e a  de l e g i s l a r ,  e s -  
ta r iamos ,  en consecuencia,  por  supr imir  e s t a s  f acu l t ades  una vez 

que l l e g u e  a t rami tac ión  e l  proyecto que s e  d i c e  e s t á  en l a s  p r i -  
meras e t apas  de l e g i s l a c i ó n .  

De a l 1 5  entonces que, a p a r t e  de o t r a s  razones que no 
v a l e  l a  pena r e v i s a r  y que son de aspectos  j u r i d i c o s ,  señor  A l -  

m i r a n t e , ~  que no q u i s i e r a  t o c a r l o s ,  s e  ha l l egado  a aprobar l a  

i d e a  de l e g i s l a r ,  sugerencia  que formulé a comienzos de e s t a  ex- 

pos ic ión .  

E s  cuanto l e  puedo informar.  

En consecuencia,  la indicac ión  s e r i a :  primero, desglo- 

sar de l a  i n i c i a t i v a  l a  primera p a r t e ,  mater ia  que deber ía  con- 

s i d e r a r s e  a l  examinar l a  i n i c i a t i v a  que modifica l a  l e y  de pro- 

piedad h o r i z o n t a l  y que e s t a r i a  ya empezando e l  t r á m i t e  l e g i s l a -  

t i v o ;  y ,  segundo, s u s t i t u i r  e l  proyecto por e l  s i g u i e n t e :  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  La l e y  de propiedad horizon- 

t a l  e x i s t e  hoy d i a ;  e s t á  v igen te .  

E l  señor  KELAT0K.- De manera que respec to  a l  segundo 

aspecto ,  que e s  comprensivo a l a  f a c u l t a d  que se e n t r e g a r i a  tam- 

b ién  a l  SEKVIU, s e  pretende l e g i s l a r  reemplazando e l  i n c i s o  quin- 

t o  d e l  a r t í c u l o  21 por  e l  s igu ien te : "S in  embargo, e s t o s  decre tos  

y resoluc iones  podrán cumplirse de inmediato,  s i n  p e r j u i c i o  de 

s u  p o s t e r i o r  t r ami tac ión ,  cuando dispongan medidas t end ien tes  a 

e v i t a r  o p a l i a r  daños a l a  c o l e c t i v i d a d ,  a l  Min i s t e r io  o a l o s  

Se rv ic ios  de l a  Vivienda y Urbanización, y ,  en genera l ,  a l  F isco ,  

or ig inados  por d e s a s t r e s  o calamidades, genera les  o l o c a l i z a d o s ,  

provocados por cua lqu ie r  causa o agen te ,  u o t r a s  emergencias s i -  

mi lares ." , ten iendo en consideración de que e l  p r i n c i p i o  que s e  

qu ie re  incorporar  respecto  de l o s  pagos,  realmente e s  una s i t u a -  

c ión  b a s t a n t e  excepcional dentro de l a  l e g i s l a c i ó n ,  inc luso ,  r e s -  
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pecco a  l a  propia  l e g i s l a c i ó n  que t i e n e  e l  Min i s t e r io  de Obras 

Públ icas ,  ya que l a  l e y  N =  18.040 consu l t a  una norma s i m i l a r ,  

pero todavia  e s  mucho más r e s t r i n g i d a .  

Como no s e  contaba con mayores antecedentes  sobre e s -  

t a  ma te r i a ,  también entonces s e  estuvo un poco apoyando l a  p . ~ -  
s i c i ó n  de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  1, pero ent iendo,  señor  A l m i -  

r a n t e ,  que e l  Min i s t e r io  de Vivienda t i e n e  algunos argumentos 

que q u i s i e r a  también exponer con respecto  a  e s t a  ú l t ima p a r t e .  

Es cuanto puedo informar,  señor .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- M i  A l m i -  

r a n t e ,  q u i s i e r a  r e fe r i rme ,  s i  us ted  me l o l p e r m i t e ,  a  a q u e l l a s  

modificaciones ú l t imas  a  que a l u d i a  e l  r e l a t o r .  

Keconozco que l a  pos ic ión  de l a  Primera Comisión Le- 

g i s l a t i v a  e s  concordante con c i e r t a  f a l t a  de fundamentos,que pu- 

dimos haber entregado en s u  oportunidad y q u i s i e r a  exponerlos 

precisamente ahora,  en l a  esperanza que t u v i e r a  a  b ien  acoger los .  

Me da l a  i d e a  -me voy a  r e f e r i r  a l  problema que generan 

l o s  pagos- que l a  Comisión opinó que como e x i s t i a  e l  p lazo  de 

l a '  urgencia  de l o s  cinco d i a s ,  e r a  poco r e l e v a n t e  o . s e r i o  e l  pro- 

blema que s e  l e  podia p r e s e n t a r  a l  Min i s t e r io .  La verdad, m i  A l -  

mi ran te ,  que no e s  as l .  

En e l  Min i s t e r io  hay un f l u j o  grande de d inero  que s e  

e s t a  pagando y además haciendo pagos, porque adquiere .  Y ,  a l  m i s -  

mo tiempo, e s t á  vendiendo y e s t á  rec ib iendo d inero .  En e s t e  senti- 

do, m i  Almirante,  aquel los  cinco d t a s  que, en r e a l i d a d ,  pudie- 

r an  s e r  dos,  t r e s ,  cua t ro  o c inco ,  son a  l o  menos cinco en l a  prác-  

t i c a  y cuando hay f e r i a d o s  e n t r e  medio, son s i e t e  d i a s  y  e s ,  en 

d e f i n i t i v a ,  l a  c u a r t a  p a r t e  de un mes y l o s  i n t e r e s e s  corren y 

también l o s  r e a j u s t e s ,  porque todo s e  pac ta  en unidades de fo-  

mento y s e  van sumando l o s  d ineros  y nos encontramos que por  e s -  

t a  cor tedad que e x i s t e  en l a  l e y  s e  e s t á  perdiendo b a s t a n t e  d i -  

nero.  Es to ,  suponiendo que c o r r a  e l  plazo de l o s  cinco d i a s ,  pe- 

r o  l a  verdad de l a s  cosas  e s  que e s t o  no corresponde a  l a  Con- 

t r a l o r t a ,  s i n o  que a  un subdepartamento de l a  Con t ra lo r i a  que 

ve l a  s i t u a c i ó n  n u e s t r a .  

Cuando surge un caso de duda, e s t o  pasa a l  departamen- 

t o  j u r í d i c o  de l a  Con t ra lo r i a  y  ya no r i g e  e s t o  de l o s  cinco d i a s  

y s e  conv ie r t e  en cua lqu ie r  c i f r a .  

Hago p r e s e n t e ,  m i  Almirante,  que no e s  reproche que l e  

hacemos a  l a  Con t ra lo r i a .  Nosotros hemos t en ido  a c t i t u d e s  muy 
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favorables  de l a  C o n t r a l o r i a ,  pero l a  l e g i s l a c i ó n  da lugar  a  que 

eso suceda. 

S i  me permi te ,  yo q u i s i e r a  contar  casos que sue len  pa- 

s a r .  E l  caso de pagos indub i t ab les  que hay que hacer ,  como e s  

e l  caso cuando l o s  t r i b u n a l e s  ordenan pagar.  Hemos ten ido  situaciones 

que a  veces son un poco c u r i o s a s .  4- 
Sea l o  que s e a  que s e  demore, por ejemplo, s e  ha hecho 

pagos atendiendo e s t a s  órdenes de l o s  t r i b u n a l e s ,  pero eso s e  

demoró s i e t e ,  ocho, d i e z ,  cua lqu ie r  número de d í a s  y después hu- 

bo que hacer  o t r o  dec re to  más, pagando l o s  i n t e r e s e s  de eso ,  que 

también demoró l o  suyo; y  a l  o t r o  lado  habla  un abogado que no 

aceptó e l  asunto y hubo que s a c a r  o t r o  dec re to  pagando l o s  i n t e -  

r e s e s  . . . y  después s a l i ó  un cuar to  dec re to ,  m i  Almirante,  ya mini- 

mo, pero ya no reclamó más, porque e r a  poco s e r i o .  Pero tenemos 

casos como ése .  

Por o t r a  p a r t e ,  yo p ienso  que e l  hecho de r e a l i z a r  un 

pago de inmediato,  acudiendo a l  c o n t r o l  p o s t e r i o r  de l a  Contralo- 

r í a ,  por l o  grave que e s  que pudiera  haber un e r r o r  en l a  manio- 

b r a  a q u e l l a ,  ya que e n t r a ñ a r i a  un j u i c i o  de cuenta ,  e l  s i s tema 

e s t á  asegurado por  s í  mismo, m i  Almirante,  porque nadie  va a  

querer  precisamente c a e r  en un j u i c i o  de cuenta  de l a  Contralo- 

r í a .  

En o t r a s  pa labras ,  resumiendo, yo estimo que e s t o  e s  

realmente de mucha importancia para  e l  s is tema.  

Querr ia  p e d i r ,  m i  Almirante,  s i  us ted  q u i s i e r a  tomar 

en cuenta  e s t a s  consideraciones y pudiera  entonces volverse  a l  

t e x t o  o r i g i n a l  con respecto  a  l o s  pagos. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  La Comisión que informó 

e s t o  fue l a  Tercera y e l l a  fue  l a  que propuso e l  t e x t o .  Yo es toy  

de acuerdo con l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Tercera y l e  puedo d e c i r  

además, como c o n t r a p a r t i d a ,  que l a  Marina e s t a b l e c i ó  hace años 

a t r á s  l a  Cont ra lor fa  a raLz de que nosot ros  teníamos e l  s is tema 

de pagos y nos h i c i e r o n  una e s t a f a  de dieciocho mil lones de dó- 

l a r e s ,  e l  año 1948, y  l e  cos tó  l a  c á r c e l  a  un Comandante en J e f e  

de l a  Marina, y  desde entonces hay una Con t ra lo r i a  en l a  Marina 

y nad ie  puede pagar s i  no pasa primero por l a  Con t ra lo r i a  . . . (no 

s e  ent iende  e s t a  p a r t e  de l a  f r a s e )  . . .por  l a  Con t ra lo r i a  /?) * 

General de l a  República por e l l r i e s g o  que s e  e s t á  corr iendo en 

e l  manejo de caudales  públ icos y eso que l a  gente  que e s t á ' p a s a n -  

do por a h í  e s  de c a r r e r a ,  e t c é t e r a ,  pero nunca f a l t a  a lgu ien  
que s e  t i e n t e  por t e n e r  acceso. 

Ofrezco l a  pa labra .  
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E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- ¿No s e  podr ía  l i m i t a r  e l  

monto en e l  pago? 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Yo no soy de opinión que 

l a  Con t ra lo r i a  no con t ro le .  

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- Yo tampoco, 

m i  Almirante. Por c i e r t o  que debe c o n t r o l a r ,  pero qu ie ro  r e f e -  

r irme a l  caso d e l  r i e s g o  por  e s t a f a .  Es te  e s  independiente de 

que l a  Con t ra lo r l a  tome an tes  o después. La e s t a f a  puede e x i s t i r .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Pero hay menos probabi l ida-  

des. 

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- Hay menos 

probabi l idades .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Hay un organismo c o n t r a l o r  

que en un momento determinado va a f i s c a l i z a r  l a  acción pesos.  

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- Por o t r a  

p a r t e ,  m i  Almirante,  c reo  que en e s t o s  casos c a l i f i c a d o s ,  que son 

muy pocos, van a s e r  l o s  realmente impor tantes ,  e l  c o n t r o l  pos- 

t e r i o r  e s  e f e c t i v o  y además e s  una tendencia .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Pero no resue lve  e l  pro- 

ceso s i  ha habido dolo.  

E l  señor  MINISTKO DE VIVIENDA Y URBANISMO.- Yo creo  

que e l  dolo aparece mucho después . . .  
E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  Usted sabe que todos somos 

buenos h a s t a  que cometemos e l  primer pecado. 

E l  señor  MINISTKO DE VIVIENDA Y UKBANISMO. - De hecho, 

m i  Almirante,  yo creo  que cuando e s t á n  envuel tas  c i f r a s  muy impor- 

t a n t e s . .  . . 
E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O . -  Ent re  p a r é n t e s i s ,  u s t e d  

s e  acuerda perfectamente b ien  quertexiste e l  2% c o n s t i t u c i o n a l  

pa ra  a t ender  l a s  grandes c a t á s t r o f e s  que puedan en alguna forma 

p a r a l i z a r  . . . y  cuando s e  da por  l e y  e s t e  2% c o n s t i t u c i o n a l ,  e x i s -  

t e  una d ispos ic ión  que l e  da a l a  Con t ra lo r i a  l a t i t u d  pa ra  con- 

t r o l a r  después y no antes.Y puede hacer  l o s  pagos . . .  con e l  obje- 

t o  de r e s t a b l e c e r  l a  v ida  nac iona l ,  pero e s  e se  e l  único caso 

que t i e n e  l a  Contra lor fa  General de l a  Kepública. 

Yo e s t o y  conforme con e l  c r i t e r i o  de l a  Tercera Comi- 

s i ó n  que e s t a b l e c e  e s t e  i n c i s o  qu in to  en e l  a r t i c u l o  21.  Y e x i s t i e n -  

do l a  l e y  de propiedad h o r i z o n t a l  v i g e n t e ,  que no ha s i d o  modifi-  
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cada. y, más ade lan te  l o  vamos a  v e r ,  que s e  construyó en La Se- 

rena una recova en propiedad h o r i z o n t a l  en que cada uno de l o s  

adqui rentes  t i e n e  un pedazo, pero nadie-puede cambiar nada s i n  

votación abso lu ta  y son c i e n t o  s e t e n t a  y s e i s  miembros. Imaginen- 

s e  s i  dos fu lanos  quieren  hacer  a lgo .  

Por eso e s  que e s  p r e f e r i b l e  que venga l a  l e y  y se  l a  

aprobamos inmediatamente. Pero supr imi r l e  a l g o ,  s i n  de j  a r  nada, 

queda un vac io .  

Esa e s  m i  a p r e c i a c i ~ ~ : , .  

E l  señor  MINZSTKO DE VIVIENDA Y URBANISMO.- Perdón, 

m i  A h i r a n t e , .  ¿Me permite i n s i s t i r  en e l  punto de v i s t a  aquel  de 

l o s  pagos que pueden r e a l i z a r s e  con toma p o s t e r i o r  de l a  Con- 

t r a l o r i a ?  

En r e a l i d a d ,  us t ed  puso un ejemplo que e s  apabu l l an te ,  

que pudo haberse or iginado por  e s t a  razón. Pero l a  verdad de las 

cosas  quef)también s e r i a  j u s t o  hacer un balance de cuánto e s t a  

perdiendo en d e f i n i t i v a  e l  Estado cuando, por ejemplo, en casos 

totalmente t r ansparen tes  y l impios haya que pagar por orden de 

l o s  Tr ibunales  en  e s a s  condiciones.  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Yo l e  d i r i a ,  Minis t ro ,  que 

yo p r e f i e r o  que e l  Estado p i e r d a  a lgo  a n t e s  de que sea  un buen 

funcionar io ,  un buen Minis t ro  o un buen adminis trador  e l  que s e  

p ie rda .  Por un e r r o r  en un pago, p r e f i e r o  que e l  Estado p ie rda  

d inero  a n t e s  de que sea  una persona,  ya que l a  persona l e  s i r -  

ve mucho mas a l  Estado que e l  d inero .  A é s t a  cues ta  mucho f o r -  

marla;  e l  d inero  s e  j u n t a .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- No tengo o t r a  cosa que de- 

c i r .  

E l  señor  ALMIKANTE NEKIN0.- E l  General e s  e l  dueño d e l  

informe . 
E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Cuándo viene esa  

l e y  modi f i ca to r i a ,  m i  Almirante?# 

E l  señor  MINISTKO DE V I V I E N D A  Y UKBANISM0.- Es tá  p re -  

sentada ,  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO,.-  No ha l legado aqu í .  

E l  señor MINISTKO DE VIVIENDA Y URBANISMO.- La de. l a  co- 

propiedad i n m o b i l i a r i a .  Aún no ha l legado a q u l ,  m i  Almirante.  
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E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Con e s a  l e y  se r e sue lve  

todo e l  problema. 

E l  seiior TTE. GENERAL BENAV1DES.-¿Yo quiero  saber  cuá l  

e s  l a  premuxa e n t r e  e s t o  y aque l lo?  

E l  señor MINISTKO DE ECONOMIA, FOMENTO Y KECONSTKUCCI0N.- 

M i  Almirante,  yo c reo  que e s t o  s e  debe a que hemos querido avan- 

z a r  y en l a  medida que e s t o  va sucediendo, van concurriendo o t r o s  

antecedentes  que hacen algunas veces conveniente e l  haber lo  i n i -  

c iado y e s t o  e s  l o  que en alguna forma yo e s t o y  viendo que e s t á  

ocurr iendo con D I K I N C O .  No habiamos captado e l  condicionamiento 

que t e n d r í a  l a  derogación con respec to  a l a  propiedad h o r i z o n t a l  y 

a las modificaciones de l a  l e y  N" 16.391. 

Hemos es tado preocupados, porque en v a r i a s  oportunida-  

aes  e s t o  s e  ha destacado en e l  sen t ido  de que l a s  minorias  tengan 

una . ? .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO. - Una defensa.  

E l  señor  MINISTKO DE ECONOMIA, FOMENTO Y KECONSTKUCCI0N.- 

. . .una defensa.  Y también l a  presencia  de D I K I N C O  e s  un elemen- 

t o  . : <  
E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- E s  un elemento moderador. 

E l  señor  MINISTKO DE ECONOMIA, FOMENTO Y KECONSTKUCCI0N.- 

. . .moderador. .Pero e ~ t a ~ d e f e n s a  de l a  lminoria l a  estamos viendo 

h a s t a  c i e r t o  punto y creemos que debe s e r  considerada desde e l  

punto de v i s t a  de l a  j u s t i c i a  o r d i n a r i a .  

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Perdón que l o  interrumpa. 

Supóngase que sean dos personas a l a s  que repentinamen- 

t e  s e  l e s  suben l o s  gas tos  comunes. Es tas  no pueden l o g r a r  que 

la  s i t u a c i ó n  l e s  cambie s i  no e s  con acuerdo genera l  de l a  asam- 

b l e a .  Supóngase que todo e l  r e s t o  de l o s  p r o p i e t a r i o s  l e  e s t á n  

subiendo l o s  gas tos  comunes a e s t a s  personas,  porque no quieren 

t e n e r l a s  a h í ,  porque l e s  desagradan, por equ i s  razones.  Esos f u l a -  

nos ,  como no hay d e l i t o n i n i n g u n a  acción de t i p o  p o l i c i a l ,  no pue- 

den concur r i r  a l  juez de p o l i c í a  l o c a l ,  no pueda  r e c u r r r i r  a l o s  

Tribunales  de Menor Cuant ia ,  porque no hay ninguno. Tienen que 

i r  a l a  D I K I N C O  y c o n t a r l e  su  caso.  Entonces l a  D I K I N C O  llama a 

uns asamblea, l a  d i r i g e  y verá  qué pasa.  Por l o  t a n t o ,  pueden ape- a 

l a r  a n t e  l a  D I K I N C O  y é s t a  puede i n c l u s i v e  p e d i r  que l e  hagan un 

balance en un momento fue ra  de época de todos sus l i b r o s ,  de t o -  

dos l o s  gas tos  pa ra  v e r  s i  s e  j u s t i f i c a  o no s e  j u s t i f i c a  l o  que 

e s t á n  aumentando p a r a  echar  a e s t a s  personas.  
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Hay una cant idad  de problemas donde i n t e r v i e n e  e l  fac-  

t o r  humano que l a  D I K I N C O  l o s  soluciona y l o s  ha e s t ado  r e s o l -  

viendo mientras  no sa lga  una l e y  de propiedad h o r i z o n t a l .  También 

ahora l a s  comunidades e s t á n  reg idas  por e l  mismo p r i n c i p i o  de 

l a  propiedad h o r i z o n t a l  y  cada d i a  e s t á n  haciendo más comuni-r 

dades, a s i  que yo creo  que d e j a r l a s  indefensas en e s t e  momento, 

s i n  que n i  s i q u i e r a  puedan ir a l a  DIKINCO, no s e r i a  una buena 

p o l i t i c a .  

E s  m i  aprec iac ión  y por  eso e s  que l a  he manifestado y 

l a  e s  también de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  111. 

E l  senor  GENEKAL MEND0ZA.- Yo pensé que podr ia  d e j a r -  

s e  como a l t e r n a t i v a  e l  caso que l e  preocupa a l  Minis t ro ,  l o  r e -  

f e r e n t e  a  l o s  pagos. Pagos no super io res  a  una cant idad  d e t e r -  

minada, por ejemplo, t a n t a s  unidades de fomento. Esa podr ia  s e r  

una so luc ión .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- ¿Por qué no s e  l l e v a  para  

e l  o t r o  M i n i s t e r i o ,  a l s M i n i s t e r i o  de Obras Púb l i cas ,  a l  Minis- 

t e r i o  de Vivienda, a  todos l o s  Min i s t e r ios .  Tendria que s e r  una 

l e y  genera l .  Tendria que e s t a r  en l a  l e y  f i n a n c i e r a  y no podr ia  

s a l i r  como una l e y  e s p e c i f i c a ;  a  l o  mejor e l  Min i s t e r io  de Ha- 

cienda l a  o b j e t a .  

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- Respon- 

diendo a  m i  General: s i ,  ev idente  que e s  mejor a  como e s t á  a c á ,  

porque por l o  menos d e j a  una gama favorable .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO..- Tendrla que v e n i r  propues- 

t o  a  t r a v é s  d e l  Min i s t e r io  de Hacienda y dent ro  de l a  l e y  f inan-  

c i e r a ,  s i  e s  aceptable  que s e  pueda hacer  pagos,preconocimiento 

de l a  Cont ra lo r i a ,  para  todos l o s  Min i s t e r ios .  S i  e l  Ministe- 

r i o  de Hacienda l o  acepta  . . . 
E l  señor  MINISTKO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- No e s  s6- 

l o  para  pagos, m i  Almirante. También para r e c i b i r  d inero .  Cuan- 

do uno r e c i b e  e l  d inero  después,  también s e  e s t á  perdiendo d inero .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿No s e  podr ia  e l a b o r a r  un 

nuevo proyecto considerando todas  e s t a s  observaciones? 

E l  señor MINISTKO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- S i ,  m i  Ge- 

n e r a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Usted t i e n e  a h l  e l  proyecto? 

Lo ley6 e l  o t r o  d i a .  Ent re  l o s  d iez  proyectos ,  ya hay 
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algo de e s t o ,  porque ahf e s t á  inc lu ido  l o  de l a  propiedad h o r i -  

z o n t a l .  Usted l o  esbozó no más, no l l e g ó  a l  fondo. 

S,i 1.a propiedad h o r i z o n t a l  es t a n  importante ,  ¿por 

qué no l a  apura y l a  manda inmediatamente? 

E l  señor MINISTKO DE VIVIENDA Y URBANISMO.- Bien, m i  

Almirante. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Y e l  de l a s  propiedades 

comunitar ias ,  porque é s t a s  son t a l  vez más importantes que l o  

de l a  propiedad h o r i z o n t a l .  

¿Estariamos de acuerdo? 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- Hay una s e r i e  de o t r a s  l e -  

yes ,  de o t r a s  d ispos ic iones  que convendria aprovechar pa ra  r e f o r -  

l a s  también. 

Entonces, s e r i a  un nuevo proyecto donde s e  considera-  

rEan e s t a s  observaciones.  

E l  señor MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISMO. - Perdón, 

n i i  General. 

Querfa consu l t a r  y  v a c i l o  en e s t e  s e n t i d o  

Yo no me s i e n t o  autor izado pa ra  mostrarme favorable  

a l  hecho de p a r t i r  e l  proyecto,  porque no l e  he pedido e l  con 

sent imiento  a  Su Excelencia ,  pero s i  s e  t r a t a ,  por ejemplo, d. 
de p rese rva r  aquel lo  de l o s  pagos proponiendo un l i m i t e ,  encuen- 

t r o  que e s  una cosa que nos conviene más que l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l .  

E l  señor  RELATOR.- Señor P res iden te ,  yo q u e r í a  i n d i -  

c a r ,  como p a r t e  de l a  r e l a c i ó n ,  que como l a  i n i c i a t i v a  ya pro-  

vino de Su Excelencia e l  Pres idente  de l a  República s i n  e l  tope ,  

estimo que l a  Jun ta  de Gobierno l o  puede l i m i t a r .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- No puede v a r i a r .  

E l  señor  RELAT0K.- Foacreo que ;podria hace r lo .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO . - No puede. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- A mf me a s a l t ó  l a  misma du- 

da que us ted  acaba de p l a n t e a r .  No s e  me habia  ocurr ido  esa  ob- 

j e c i ó n ,  pero l a  verdad e s  que yo l e  encuentro toda l a  razón. 

Primero me g u s t a r f a  ve r  expl icado e s t o : ¿ p o r  qué s e  

a u t o r i z a  a  un Min i s t e r io  y no a  o t r o s ?  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.-'¿Cómo e s t á  l a  l e y  f inan-  

c i e r a ?  ¿Hasta qué punto l a  l e y  f i n a n c i e r a  l o  puede p e r m i t i r ?  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Eso e s t á  en r e l a c i ó n  con . . .  
Me g u s t a r i a  sabe r  eso .  
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No habla  v i s t o  e l  problema, pero ya que us ted  l o  p lan-  

t e a ,  l e  encuentro l a  razón mientras  no me expliquen l o  c o n t r a r i o .  

E l  señor  MINISTKO DE V I V I E N D A  Y UKBANISM0.- M i  A l m i -  

r a n t e ,  e s t e  Min i s t e r io  e s  de l o s  e j e c u t o r e s  de obras  y como t a l  

s e  hacen muchos pagos, y de Obras Públ icas  también. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Y de Salud. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Defensa. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. - Y de Defensa. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Y Obras Públ icas .  Yo es toy  

ejecutando v a r i o s  mil lones . . .  
E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- A noso- 

t r o s  s e  nos p resen ta  muy pa ten te  l a  necesidad d e l  s is tema l l a v e  

en mano que l o  tenemos implementado en e l  Min i s t e r io  hace años,  

en que como c o n t r a p a r t i d a  e s t á  una población f i s icamente  hecha 

y que e s t á  a h l .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Que e s  comunitar ia .  

E l  señor MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- No, m i  

Almirante pa ra  pagar. 

' E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- ¿Y no e s  comunitar ia? 

E ~ '  s ~ ~ o G  MINISTKO DE 'VIVIENDA Y URBANISMO. - NO, no.  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Pero us tedes  t i e n e n  que pa- 

' g a r l e  a l  hombre que, en e l  fondo, h izo  e l  proyecto.  

E l  señor  MINISTKO'DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- A l  que 

co i~s t ruyó  . 
E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Yo s e r i a  de opin ión ,  M i -  

n i s t r o ,  . . . (defec tos  en l a  grabación) 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- . . .  creo  que pasa l o  mismo 

con todas  l a s  obras  que s e  construyen,  aunque sea  l l a v e  en mano 

o no l o  sea .  

E l  señor  SUBSECRETARIO SUBKOGANTE DE VIVIENDA.-¿Si me 
i 

permi te ,  señor  General? 

E s  muy e f e c t i v o  l o  que d i c e  u s t e d  y l o  que dec ia  e l  

señor  Almirante. Lo que pasa  e s  que l o s  o t r o s  Min i s t e r ios  no 

s e  hablan preocupado. Como Vivienda l o  heredó. . . 
' ji 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Yo creo  que e s t e  asunto l o  

tendrlamos que v e r  en una d iscus ión  genera l .  Yo no habla  v i s t o  

e l  problema, pero l e  encuentro toda l a  razón. 
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E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLAC1ON.- Como no hay d i s -  

cusión, señor  Almirante.  por l o  menos con respec to  a l o  propues- 
t o  por . . . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Yo c reo  que podemos f i rmar  

l a  l e y .  Eso por l o  menos, Podriamos avanzar.  

E l  señor  MINISTRO DE VIVIENDA Y UKBANISM0.- S i ,  m i  A l -  

mirante .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO. -¿Tendrían algún inconvenien- 

t e  como s e  propone? 

E l  señor TTE. GENEKAL'BENAV1DES.- Yo e s t a r i a  de acuerdo. 

E l  señor  GENEKAL MATTHEI. - Yo no tengo inconveniente .  

E s  l a  segunda p a r t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S f .  

Se aprueba. 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Esto que comienza 
11 diciendo:  "Sin embargo, . . . . 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- S i .  

Muchas g r a c i a s .  

--Se aprueba l a  i d e a  de l e g i s l a r .  

--Se l e v a n t a  l a  ses ión  a l a s  19.15 horas .  

- 
/- 

MERINO CASTRO 
Almirante 

J e f e  de l a  Armada 
1 Comisi6n Legis la  

s e c r é p i o  de l a  J u n t a  de Gobierno 


